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Ata da 84ª Sessão Não Deliberativa,  
em 1º de junho de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Mão Santa, Heráclito Fortes e Valter Pereira

(Inicia-se a sessão às 9 horas.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Havendo número regimental, declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Há oradores inscritos.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Vai usar da palavra o Senador do Piauí Heráclito 
Fortes, democrata e municipalista.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo esta tribuna não somente na 
qualidade de Senador da República e de Presidente 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, ocupo-a acima de tudo na qualidade de brasileiro 
para protestar de maneira veemente contra fatos que 
vou narrar agora.

Na comissão que presido, da qual V. Exª faz par-
te, discutiu-se na semana passada, e foi aprovado, 
um Voto de Recomendação dirigido ao Presidente da 
Venezuela, Sr. Hugo Chávez, sendo seu autor o Se-
nador Eduardo Azeredo, no sentido de se ponderar ao 
Presidente venezuelano sobre a sua decisão de retirar 
a concessão da RCTV daquele país.

Esse assunto foi debatido, discutido na comissão 
e, por fim, aprovado. Aprovado conforme o Regimento 
do Senado e, acima de tudo, conforme os princípios 
de soberania do país.

O documento, longe de ser agressivo ou ofensivo, 
é um apelo ao presidente de um país vizinho com o 
objetivo de mostrar a importância da manutenção da 
liberdade de imprensa em nosso continente.

Fomos surpreendidos, já na noite de ontem, com 
declarações completamente desorientadas do Pre-
sidente Chávez, que atacou o Congresso brasileiro, 
chamou o Senado da República de “papagaio dos 
americanos” e seus membros, de “representantes da 
direita brasileira”.

Neste momento, Sr. Presidente, tenho pena do pa-
cato e bom povo da Venezuela. Se toda essa pirotecnia 
do Sr. Hugo Chávez fosse em benefício das melhorias 
sociais daquele povo, da diminuição dos desequilíbrios 
sociais daquela gente até que se justificaria, mas é uma 
pirotecnia que beira o rumo da paranóia.

O Congresso brasileiro é soberano e indepen-
dente. Temos os três Poderes aqui definidos e aqui 
divididos, cada um com suas funções, suas obrigações 
e seus deveres.

O Sr. Hugo Chávez, depois de interferir no Ju-
diciário venezuelano, de garrotear o Parlamento ve-
nezuelano e de alterar a Constituição, possibilitando 
reeleições infinitamente, quer agora atingir e agredir 
os países vizinhos. Invoca e elogia a posição do Presi-
dente Lula. Não vai jogar o Congresso brasileiro contra 
o Presidente da República.

Temos a exata noção do que é ser Oposição, mas 
temos, também, a exata noção do que é ser brasileiro. 
Portanto, que o Sr. Chávez não venha de lá para ten-
tar criar uma crise no Brasil. Como disse no início, os 
Poderes são independentes. O Presidente Lula pode 
agir nessa questão como bem quiser, como Presi-
dente da República, mas o Congresso também pode 
criticá-lo – e já o fizemos – pela sua omissão com re-
lação às barbaridades cometidas pelo Sr. Chávez na 
Venezuela.

Faço este registro lamentando o desrespeito 
desse aprendiz de ditador, que já foi inclusive recebido 
– e bem recebido – nesta Casa e, agora, quer cerce-
ar, como fez na Venezuela, a voz e a liberdade de um 
Poder independente. 

Aliás, Sr. Presidente, as opiniões na Venezuela 
sobre as atitudes do Sr. Chávez são contraditórias, são 
desencontradas. No próprio jornal Folha de S.Paulo, 
há uma entrevista com o Sr. Manuel Rosales, Gover-
nador de Zulia, onde ele declara que a Venezuela vive 
o início de uma rebelião civil.

Aí digo eu: Sr. Chávez, não vou entrar no seu 
jogo e não quero, tampouco, não devo e nem posso 
entrar nas questões internas na Venezuela. Mas é um 
fato bem diferente, há uma diferença bem grande da 
posição deste Congresso, até porque V. Exª tem feito 
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forças para fazer parte do Mercosul, e um dos pres-
supostos do Mercosul é a plenitude democrática, a 
liberdade de imprensa, o que não está sendo respei-
tada no seu governo. O fechamento de uma televisão 
com a história da RCTV pelo simples fato de ter-se 
posicionado, em um episódio, contra os caprichos ou 
os desejos de S. Exª, não justificam essa atitude em 
hipótese nenhuma.

Quando cobrei, aqui, o silêncio da Base do Go-
verno foi porque a maioria dos que estão nessa Base 
do Governo viveram neste País a história das trevas 
e o custo para a abertura democrática. E é um dever 
de todo cidadão preservar a democracia não somente 
no seu País, mas também no seu continente. E quan-
do o país que ameaça é o mesmo com o qual temos 
uma relação histórica excelente, essa preocupação é 
redobrada.

Finalizo dizendo, Sr. Presidente, que o povo ve-
nezuelano, neste momento, merece de todos nós o 
respeito, o carinho e, acima de tudo, as orações para 
que saia o mais breve possível dessa turbulência e 
dessa incerteza em que vive.

Se os esforços feitos na Venezuela fossem para 
melhorar a qualidade de vida de seu povo, poderia até 
se justificar. Mas não. As notícias que nos chegam é 
do início da falta de abastecimento dos gêneros ali-
mentícios de primeira necessidade, de filas e dos pri-
meiros sinais de que a pirotecnia não cobre as falhas 
gritantes do Sr. Chávez.

E um pedido final: respeite o Congresso brasileiro 
e a nossa ligação histórica com Portugal. Essa, sim, foi 
desrespeitada de maneira inoportuna e inconseqüente 
por esse aprendiz de ditador.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Na Presidência, associo-me ao repúdio do Presi-
dente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional deste Senado, Senador Heráclito Fortes. 
Com muito orgulho, faço parte daquela Comissão sob 
a liderança de S. Exª.

Acrescentando às declarações do Senador Herá-
clito Fortes – e bastaria uma para enterrar as palavras 
do ditador Chávez –, lembro que este Congresso se 
levantou contra a decisão do Presidente Bush de de-
clarar guerra contra o Iraque. Senador Gilvam Borges, 
a maioria dos senadores deste Senado, em seus dis-
cursos, manifestou-se contra o poderoso Presidente 
Bush quando este decidiu invadir o Iraque. Isso traduz 
a independência do nosso País, simbolizada pela in-
dependência do Parlamento nacional.

Consultando a lista de oradores, consta a inscrição 
do Senador Gilvam Borges, do PMDB do Amapá.

Convido o Senador Gilvam Borges a usar a tribu-
na pelo tempo que S. Exª achar conveniente.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Supremo Tribunal 
Federal concedeu, anteontem, habeas corpus para 
libertar o médico que matou, abusou sexualmente e 
esquartejou a paciente que teria sido sua namorada.

O médico Farah Jorge Farah, cirurgião plástico, 
foi preso preventivamente no dia 28 de janeiro de 2003, 
ou seja, quatro dias após o bárbaro e terrível crime, 
e permaneceu nessa condição provisória por mais de 
quatro anos, sem julgamento.

O impressionante é que o criminoso é réu confes-
so. Apresentou as armas utilizadas no crime, revelou a 
forma como o praticou e onde escondeu o corpo. Como 
se vê, o caso não exige alta indagação.

A discussão no Supremo Tribunal Federal era sa-
ber se devia manter ou não a prisão preventiva que já 
ultrapassara quatro anos, sob o argumento de garantir 
a ordem pública, haja vista a gravidade do crime e a 
necessidade de se proteger o meio social.

Um absurdo!
O Estado brasileiro é uma mistura de quelônio 

com paquiderme: lento e pesado!
É inadmissível, Sr. Presidente, que um processo 

criminal se perenize e a sociedade fique sem respostas, 
sem que as vítimas, seus familiares e mesmo o réu re-
cebam em tempo razoável a prestação jurisdicional.

O cidadão não pode ficar sob suspeição por tanto 
tempo nem a sociedade nessa desordem. Vivemos um 
caos. E, se o réu for honesto, será lamentável, mas, 
se culpado, será uma tremenda injustiça, porque de-
veria estar por trás das grades desde o início, quando 
praticou o crime, e não quinze anos depois. Se é que, 
quinze anos depois, irá mesmo para a cadeia... Por-
que inúmeros crimes prescrevem sem que o culpado 
seja punido.

O que dizer, então, da situação constrangedora 
em que o Supremo Tribunal Federal foi submetido ao 
ter de liberar um réu confesso de um crime hediondo, 
porque o processo tramita há mais de quatro anos 
sem julgamento?

Pois bem, contra a morosidade do Estado, apre-
sentei a esta Casa o PLS nº 183, de 2007, que regula-
menta, no âmbito do processo penal, o inciso LXXIII do 
art. 5º da Constituição Federal, acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 45, determinando que um processo 
não pode durar mais do que três anos para ser con-
cluído. Ou o Estado possui provas para condenar, ou 
diz que não as tem e arquiva o processo!

A Emenda Constitucional nº 45, de 2004, introdu-
ziu no ordenamento constitucional brasileiro o princí-
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pio da celeridade processual nos seguintes termos: “a 
todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegu-
rados a razoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação”.

Para que a referida garantia constitucional se 
cumpra, porém, é necessário fixar um prazo máximo 
de duração do processo, sobretudo na área processu-
al penal, pois o prolongamento da ação pode ser, ao 
final, mais doloroso do que a própria pena.

Assim, a previsão constitucional deve ganhar 
concretude, ou seja, prazo e data, sob pena de ficar 
como belo texto literário, mas sem nenhuma aplica-
ção prática.

Assim, Sr. Presidente, não podemos fugir à tarefa 
de fixar um prazo máximo para a duração do processo 
penal. Sem isso, sempre faltará um parâmetro objetivo 
para medir se o processo tem ou não uma “duração 
razoável”.

Ao observador externo, três anos pode parecer 
pouco, mas quem vive as agruras do processo penal 
sabe que o período é mais do que suficiente para exa-
minar o teor da acusação, seja para acolhê-la, seja 
para rejeitá-la.

E que não se diga ser impossível cumprir o prazo 
de três anos nos dias de hoje, onde o computador, a 
Internet, os sistemas de informática são amplamente 
utilizados no meio forense.

A Justiça Eleitoral, com sua eficiência e celeri-
dade, já desmistificou todo o sofisma, revelando que o 
grande problema é mesmo a inoperância do Estado.

Ora, o Estado não pode ficar de fora, só olhando. 
Precisa agir, aparelhar-se, tornar-se ágil e eficiente, 
caso contrário se tornará ainda mais pesado, lento e 
preguiçoso, enquanto o cidadão ficará inseguro, teme-
roso e desassistido.

Buscando ainda a celeridade e a eficácia da pres-
tação jurisdicional, apresentei também a PEC nº 34, 
de 2007, extinguindo o recurso especial e o recurso 
extraordinário no processo penal, sem, contudo, cercear 
nenhum direito à defesa, o que não seria admissível 
em nossa sociedade.

A extinção dos recursos extraordinário e especial 
não trará nenhum prejuízo ao acusado, que sempre 
poderá fazer uso da garantia do habeas corpus, pre-
vista no art. 5º da Constituição Federal.

O objetivo da PEC é simplificar os recursos em 
matéria penal, reconhecendo a plena validade do 
habeas corpus para atacar decisões cuja inconsti-
tucionalidade ou ilegalidade tenha a ver com a ma-
téria penal.

Sr. Presidente, com isso reduzimos a possibilida-
de de uso repetido de recursos. E com que finalidade? 
Simples! Com a finalidade de acelerar o processo ju-

dicial, impedir que as penas prescrevam e colaborar 
para que a “impunidade zero” seja uma verdade em 
nosso País.

Acredito no Brasil, Sr. Presidente, e nos brasilei-
ros. Sei que chegaremos lá!

Lamentavelmente, o Supremo Tribunal Federal foi 
constrangido a liberar um assassino confesso, porque 
o Estado brasileiro não foi ágil nem capaz de julgá-lo 
no chamado “prazo razoável”.

Esquartejou, matou, escondeu os pedaços, con-
fessou o crime, mostrou a arma e agora será contem-
plado com a liberdade. Isso é justo?

Os meus projetos, Sr. Presidente, não apenas 
deságuam nessas reflexões; eles nos possibilitam 
preencher a lacuna constitucional para que não 
venhamos a lamentar a “justiça atrasada, que não 
é justiça, senão injustiça qualificada e manifesta”, 
como já dizia o patrono desta Casa, o inesquecível 
Rui Barbosa.

Sr. Presidente, no trabalho legislativo nos é per-
mitido, por dever e obrigação constitucional, a elabo-
ração de projetos de lei e a preparação das leis, para 
ajustá-las às grandes demandas da sociedade. É o 
que temos feito.

Agora, quero anunciar à Prefeitura Municipal de 
Laranjal do Jarí, Sr. Presidente, no meu querido Estado 
do Amapá, recursos trabalhados no Orçamento, traba-
lhados pelo acompanhamento nos porões dos Ministé-
rios: Ordem Bancária nº 2007OB900929, emitida pelo 
Ministério das Cidades, na Caixa Econômica Federal, 
agência nº 0658, conta nº 60000830, remetida no dia 
30/5/2007, para implantação ou melhoria de obras de 
infra-estrutura urbana em municípios com até cem 
mil habitantes, adequação de vias na área do rio Jarí, 
autorizado pelo Ofício MCIDADES nº 8.686/2005, no 
valor de R$141.375,00.

Esses recursos estão nos cofres da prefeitura 
municipal. Apelo aos Srs. Vereadores e à sociedade 
organizada que contribuam com a Prefeita Euricélia 
na fiscalização e na execução das obras de acordo 
com os projetos.

Prefeitura Municipal de Calçoene, Sr. Presidente, 
no meu querido Estado do Amapá: Ordem Bancária nº 
2007OB906203, Banco do Brasil. Recursos enviados: 
R$120.000,00, para melhorias sanitárias domiciliares. 
Os recursos já se encontram no tesouro da prefeitura. 
Srs. Vereadores do Município de Calçoene, sociedade 
organizada, vamos contribuir com o Prefeito e fisca-
lizar para que os recursos federais possam ser bem 
aplicados.

Sr. Presidente, novamente para Laranjal do Jarí, 
recursos no valor de R$13.845,00 para apoio à imple-
mentação de instrumentos previstos no Estatuto das 
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Cidades e elaboração dos planos diretores. Banco: 
Caixa Economia Federal, Agência nº 0658, conta nº 
66470871.

Sr. Presidente, fazem parte das discussões des-
ta Casa as grandes teses, a defesa da Federação e 
das instituições. Faz parte dos deveres desta Casa a 
nomeação de embaixadores, do Presidente do Ban-
co Central e outras matérias específicas do Senado 
Federal. Mas fazem parte, também, desta Casa o 
dever não só da defesa de projetos e idéias, mas o 
trabalho efetivo junto à Comissão de Orçamento e 
o trabalho árduo junto aos Ministérios para libera-
ção de recursos para socorrer as cidades brasileiras 
– eu, particularmente, luto, com muito garbo e muita 
disposição, pelos mais altos interesses do Estado do 
Amapá e do Brasil.

Sr. Presidente, Senador Heráclito Fortes, para 
encerrar, eu gostaria de me congratular com V. Exª, 
que agora assume a Presidência desta sessão, e di-
zer que lamentamos e repudiamos esse ato violento, 
brutal, autoritário e irresponsável do Sr. Hugo Chávez: 
uma terrível ameaça no continente sul-americano.

Nós, como referencial de desenvolvimento na 
América Latina, acompanhamos com apreensão esse 
descalabro, esse atentado contra a democracia.

Fechar órgãos de imprensa, congressos ou par-
lamentos é o primeiro sinal do ataque brutal contra a 
democracia.

Esse Sr. Hugo Chávez, que sempre coloca um 
chapeuzinho vermelho e posa de esquerdista, está na 
contramão da História, Sr. Presidente; está fazendo o 
caminho inverso e implementando uma política alta-
mente populista, de manipulação, autoritária e sem 
resultados para o povo da Venezuela, tão amigo.

V. Exª, na sua fala, disse que nós, do Congresso 
Nacional, porta-vozes do povo brasileiro, colocamos o 
tapete vermelho para esse Sr. Hugo Chávez. Contudo, 
quero deixar registrado que, da próxima vez – e espero 
não ocorra –, esse sicofanta que vá a outros órgãos. 
Mas se vier a este Congresso, eu não apenas estarei 
nesta tribuna, como estarei lá na frente das duas Ca-
sas para registrar o meu protesto.

Além de sicofanta, ele segue os passos da cana-
lhice. Fanfarrão, sem conteúdo e sem discernimento, 
faz os discursos tentando iludir a população, tão ami-
ga, da Venezuela.

Sr. Presidente, V. Exª sempre foi um homem de 
muita coragem e, como Presidente da Comissão de 
Relações Exteriores, manifestou-se nesta Casa, hoje, 
pela manhã, como deveria mesmo fazê-lo, até pelo 
cargo que ocupa.

Então, encerro o meu pronunciamento nesta ma-
nhã, fazendo o que sempre faço. Os meus discursos 

sempre vêm acompanhados de medidas, de ações 
efetivas, de ações legislativas e de ações em apoio e 
socorro ao Poder Executivo.

Ontem, em audiência com o Ministro de Minas e 
Energia, nós, da Bancada federal do Amapá, e o Go-
vernador Waldez Góes, tratamos de projetos do mais 
alto interesse do nosso Estado. Acredito que o nosso 
País, a cada dia, prosperará. Acredito que o nosso País 
ultrapassará todas as dificuldades que hoje vivemos, 
e sempre damos glória a Deus pelo povo que somos. 
O povo brasileiro é um povo sui generis; é um povo 
cuja miscigenação o identifica como um povo especial, 
não só pela inteligência, pelo humor, pela capacidade 
de discernimento, pela tolerância, mas, principalmente, 
pelo que representa neste continente.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
E vamos marchar pelo grande desenvolvimento 

da nossa Pátria!

 Durante o discurso do Sr. Gilvam Borges, 
o Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Heráclito Fortes.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador José Nery.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, tenho a honra de ocupar esta 
tribuna numa data muito especial, pois, há 65 anos (1º 
de junho de 1942), era criada, pelo Governo brasilei-
ro a Companhia Vale do Rio Doce, que, ao longo de 
décadas, foi expressão da extraordinária capacidade 
criadora do povo brasileiro e um dos mais importantes 
símbolos da riqueza nacional.

Estou convencido, porém, de que, passada uma 
década do controvertido processo de entrega do con-
trole estatal dessa empresa gigante para poderosos 
grupos privados, é ainda mais atual, necessário e in-
dispensável recolocar, na pauta de debate da socieda-
de brasileira, a urgente mobilização civil, para reparar, 
pelas vias da legalidade democrática, este verdadeiro 
crime de lesa-pátria, cometido sob o falacioso discur-
so da supremacia absoluta da liberdade e do capital e 
da defesa do Estado mínimo, que sempre esconde a 
tentativa de apropriação, muitas vezes por caminhos 
tortuosos, da riqueza, que pertence ao bravo, sofrido e 
espoliado povo brasileiro.

Assim, junto à minha voz, em nome do Parti-
do Socialismo e Liberdade-PSOL, aos movimentos 
sociais do nosso País, que lutam nos mais diversos 
pontos do nosso País e que estiveram reunidos em 
seminários em Belém do Pará, nos dias 30 e 31 de 
março último, para, por meio de uma grande ação 
coletiva, preparar o plebiscito nacional pela anulação 
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da privatização da Companhia Vale do Rio Doce, cuja 
realização está prevista para setembro deste ano.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é crescen-
te a tomada de consciência entre vários setores da 
sociedade brasileira de que é preciso passar a limpo 
todo o processo que resultou da “venda” da Companhia 
Vale do Rio Doce. A este propósito, como é de conhe-
cimento público, existem, em tramitação, na Justiça 
Federal, mais de 100 ações populares contra o leilão, 
que, em 1997, sob a batuta do ex-Presidente Fernan-
do Henrique Cardoso, retirou das mãos do Estado o 
controle acionário da Vale do Rio Doce, utilizando-se, 
para tanto, de financiamento subsidiado, disponibiliza-
do aos compradores pelo BNDES. 

O andamento e o desfecho dessas ações popula-
res e uma possível anulação do leilão significam mexer 
com a poderosa Companhia Vale do Rio Doce, maior 
empresa de mineração diversificada das Américas e 
a segunda maior do mundo, hoje, privada, de capital 
aberto e de ações negociadas nas principais bolsas 
de valores do mundo. Após 65 anos, opera em 14 es-
tados brasileiros e nos cinco continentes e possui mais 
de 9 mil quilômetros de malha viária e dez terminais 
portuários próprios. É a maior empresa no mercado de 
minério e pelotas (posição que atingiu em 1974 e que 
ainda mantém) e a segunda maior produtora integrada 
de manganês e ferroliga, além de operar serviço de 
logística, atividade em que é a maior no Brasil. 

Os minérios são explorados por três sistemas 
totalmente integrados, que são compostos por mina, 
ferrovia, usinas de pelotização e terminal marítimo. 

Em 2006, a Vale do Rio Doce adquiriu o controle 
acionário da Inco, no Canadá, a segunda maior mine-
radora daquele país, que explora, sobretudo, níquel, 
tendo sido a maior aquisição já realizada por empresa 
brasileira. Posteriormente, a Inço foi incorporada pela 
Vale, passando a ser uma subsidiária integral. Em fe-
vereiro de 2007, a Vale também comprou a mineradora 
de carvão australiana AMCI Holdings.

A Vale foi privatizada no dia 6 de maio de 1997, 
e o preço total, US$3,38 bilhões, que o Tesouro Na-
cional recebeu pela venda do controle acionário da 
empresa, o que equivale, hoje, ao lucro trimestral da 
companhia. É esse escândalo que não pode, de for-
ma alguma, permanecer soterrado por um manto de 
silêncio cúmplice.

As mais de 100 ações populares propostas na 
época do leilão, em 1997, foram todas remetidas pela 
Justiça Federal de Belém do Pará. Em 2002, foram 
julgadas improcedentes sete ações e extintas, sem 
julgamento do mérito, as outras 69. Em outubro de 
2005, a Desembargadora Federal Selene Maria de 
Almeida, da 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 

1ª Região, decidiu dar provimento à ação, que pede 
anulação da privatização da Vale. A decisão da juíza 
obriga a Justiça Federal de Belém a dar prossegui-
mento à ação e a analisar todos os seus fundamentos. 
A corajosa Drª Selene Almeida é Relatora de outras 
68 ações. Portanto, afirmamos: há, com toda certeza, 
uma luz no fim do túnel. 

Entre os vários argumentos que fundamentam 
as ações, podemos destacar o do jurista Eloá Cruz, 
que é autor da ação popular que pede a declaração 
de nulidade do leilão. O jurista exemplifica que o lei-
lão da CVRD não foi lícito, porque a Lei de Licitações 
determina que, para o leilão de bens móveis na Bolsa 
de Valores, é obrigatória uma avaliação prévia desses 
bens. Do ponto de vista de Cruz, se o Tribunal Regional 
Federal de Brasília considerar procedente que houve 
irregularidade na avaliação prévia da companhia, isso 
implica dizer que a própria venda foi inválida. Outro 
ponto que Cruz levanta é que não procede a licitação, 
pois não pode haver nenhum vínculo entre avaliador e 
comprador, apontando a participação do Bradesco no 
consórcio de avaliação de venda, para, mais tarde, tor-
nar-se acionista da companhia. Questiona-se também 
a consultora estadunidense Merril Lynch, que tinha, 
na época, relação de negócio com a Anglo American, 
grupo que participou da venda da Vale.

O outro argumento é da ex-Deputada Drª Clair, 
autora de ação, questionando as ilicitudes do leilão, 
visando à anulação da venda e a conseqüente inde-
nização aos cofres públicos. A ex-Parlamentar argu-
menta que a privatização foi conduzida à margem da 
lei, pois os editais estão eivados de vícios, como o fato 
de o banco de investimentos Merril Lynch ter feito a 
avaliação do edital.

A Justiça Federal respaldou muito dos argumentos 
das ações populares, tendo por base os estudos técni-
cos produzidos pelo Grupo de Assessoramento Técni-
co da Comissão Externa da Câmara dos Deputados, 
formada por especialistas reunidos pela Coordenação 
dos Programas de Pós-Graduação em Engenharia da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, que apurou sig-
nificativa diferença entre os valores registrados pela Vale 
na Comissão de Seguros de Nova Iorque, que foram 
conferidos e admitidos pelas autoridades americanas 
e que foram, posteriormente, reduzidos pela empresa 
Merrill Lynch, quando da avaliação do patrimônio da 
empresa entre os anos de 1995 e 1996.

As ações também questionam os critérios de 
avaliação, ou seja, a forma como o preço foi calculado. 
Para a ex-Deputada Drª Clair, “simplesmente verificaram 
o preço da ação da Companhia Vale do Rio Doce no 
mercado e multiplicaram pelo número total de ações 
com direito a voto. Não se observou todo o patrimônio 
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da companhia”. Como exemplo do que foi deixado de 
fora, cita as 54 empresas onde a Vale operava dire-
tamente (controladas e coligadas), a reserva mineral, 
duas das três ferrovias mais rentáveis do mundo, capi-
tal tecnológico e intelectual da Docegeo, os terminais 
marítimos e o complexo de Carajás.

Corroborando essas afirmativas, o Dr. Aloísio Leal, 
economista da Universidade Federal do Pará, analisa 
que a empresa foi repassada ao capital privado por 
US$ 3,38 bilhões ou R$ 6,6 bilhões e que somente a 
reserva mineral de Carajás, com cada tonelada nego-
ciada a R$0,50, dá duas vezes o preço de venda.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, para mim, 
trazer esse tema à consideração do Senado brasilei-
ro significa participar de uma vigília cívica necessária 
para que prevaleça o superior interesse público. Não 
podem prevalecer apenas as opiniões das minorias 
abastadas e de seus porta-vozes. 

É necessário dizer-se que o Estado deve atuar 
em setores estratégicos da economia e jamais pode 
abrir mão da soberania sobre suas reservas. 

De acordo com o Sr. Roger Agnelli, atual Presi-
dente da Vale, mantidos os níveis de extração de 2005, 
estima-se que as reservas de minério de ferro totais da 
companhia perdurem por 200 anos. Há especialistas, 
entretanto, que alertam para um prazo ainda menor, 
de cerca de apenas mais um século de exploração 
dessas fabulosas jazidas.

Como pode ser possível que apenas poderosos 
grupos econômicos, que realizam sua acumulação de 
capital da forma como bem entendem, sem quaisquer 
preocupações com a coletividade, definam, impune-
mente, o tempo em que a riqueza mineral do povo 
brasileiro vai ser exaurida, esgotando-a em algumas 
décadas, quando poderiam perdurar por séculos e te-
rem uma destinação focalizada na superação objetiva 
da miséria social que envergonha nosso País?

O mínimo que se poderia desejar de um proces-
so que de tão polêmico ensejou até um neologismo 
do jornalista Elio Gaspari, apelidando a operação de 
“privataria”, é que fosse democraticamente discutido 
com a população, legítima proprietária da riqueza mi-
neral brasileira.

Os defensores do Consenso de Washington, Sr. 
Presidente, criado pelo FMI, estabelecendo um con-
junto de normas, entre elas a privatização de estatais, 
indiscriminadamente, como maneira de acelerar o de-
senvolvimento econômico, citam freqüentes casos de 
corrupção, de empreguismo e de ineficiência como 
dificuldades do setor público de operar na economia.

No caso da atual Companhia Vale do Rio Doce, 
que após a privatização e em conseqüência do substan-
cial aumento de preços do minério de ferro, fez subir o 

lucro anual de US$500 milhões, em 1996, para aproxi-
madamente US$12,5 bilhões, em 2006, à primeira vista, 
parece que tem que se dar a mão à palmatória.

Em verdade, a altíssima lucratividade da Vale foi 
impulsionada pelo grande aumento no preço do mi-
nério de ferro, que subiu 123% entre 2005 e 2006 (o 
que não estava dado em 1996), graças ao aumento 
da procura mundial, sobretudo pela China. A privati-
zação permitiu à companhia ser a maior detentora de 
reservas de minério de ferro do mundo. Com esses 
preços e com a demanda existente, tornou-se inexo-
rável fazer investimentos para se tornar competitiva e 
atender às expectativas dos novos mercados, princi-
palmente o chinês.

O que não se pode esquecer, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, é que desde a década de 60, com 
a criação da Docenave e a inauguração do porto de 
Tubarão, a Vale passou por uma fase de crescimento 
vertiginoso. No final de 1970, após duras e complexas 
negociações, a Vale conseguiu-se tornar sócia majori-
tária do complexo Carajás, que havia sido descoberto 
pela U.S.Steel. Tudo isso aconteceu, é bom ressaltar, 
no período em que a Vale era uma empresa estatal, 
derrubando, cabalmente, os falaciosos argumentos 
privatistas.

De fato, o que se tem é que a Vale, à época da 
privatização, era uma empresa lucrativa, eficiente e 
detinha grande infra-estrutura, reunindo navios, por-
tos e ferrovias.

Com essa trajetória, quem pode afirmar que a 
Vale estatal não poderia estar batendo os atuais re-
cordes, assim como a Petrobras, utilizando-se de cri-
térios rigorosos para preenchimento dos cargos de 
diretoria e utilização de modernos métodos de gover-
nança corporativa para assegurar o cumprimento de 
suas finalidades?

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, orgulho-
me de fazer parte de uma parcela da sociedade que 
dedica todos os dias de sua vida à luta pelo protago-
nismo popular. Acredito que a saída para os grandes 
dilemas que a Humanidade vive hoje está na ação 
coletiva das maiorias. Só haverá racionalização dos 
recursos naturais e da produção da riqueza que possa 
ser compartilhada num mundo de justiça social com 
controle soberano desses recursos.

Transformar esse tema numa questão nacional é 
minha obrigação como Senador da República, cargo 
que exerço sempre sob o ponto de vista das camadas 
exploradas e oprimidas da sociedade brasileira, impli-
cando uma abordagem de esquerda, portanto atrelada 
ao sonho de um mundo pleno de justiça e liberdade.

Finalmente, o debate de um tema tão candente 
como esse serve de reafirmação do ideário dos luta-
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dores do povo, cuja força motriz é a terna esperança. 
Valho-me, para reforçar o conceito e a convicção de ser 
de esquerda, dos versos que os poetas João Ricardo 
e João Apolinário, intitulados “Primavera nos Dentes”, 
em plena ditadura militar, escreveram:

Quem tem consciência para ter cora-
gem

Quem tem a força de saber que existe
E no centro da própria engrenagem
Inventa a contramola que resiste.
Quem não vacila mesmo derrotado
Quem já perdido nunca desespera
E envolto em tempestade decepado
Entre os dentes segura a primavera.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, trago esse 
tema à consideração do Plenário do Senado, nesta 
manhã, depois de passados dez anos da privatização 
da Companhia Vale do Rio Doce.

A companhia, hoje, completa 65 anos de sua fun-
dação e os movimentos sociais e setores engajados 
de nosso País lutam para manter a nossa soberania, 
o controle do Estado brasileiro.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Pois não. 
Concedo um aparte ao Senador Heráclito For-

tes.
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador José 

Nery, ouvi com muita atenção o pronunciamento de V. 
Exª. Louvo a sua coerência .V. Exª é de uma geração 
que defende o Estado máximo. Eu sou de uma gera-
ção que não defende nem o máximo, nem o mínimo, 
mas, sim, o necessário. Quando V. Exª fala sobre os 
números da Vale, é preciso que levemos em conta o 
prejuízo que dava ao País, o monstrengo que era a sua 
estrutura e a mudança que essa companhia sofreu a 
partir do momento em que foi privatizada. V. Exª fala 
muito bem nos lucros trimestrais, que correspondem ao 
preço pago no passado, mas é bom que se lembrem, 
também, os impostos que o Governo Federal recebe 
mês a mês, produto das operações da Vale. Os Estados 
do Pará e do Espírito Santo são exemplos dos bene-
fícios que essa privatização provocou. Aliás, acredito 
que o tema privatização merecia um debate, Senador 
Cristovam Buarque, mais amplo da parte de todos nós. 
Tomemos como exemplo a telefonia. Num passado não 
tão distante, fazíamos fila para ter direito a um telefo-
ne. Hoje, telefone se compra na esquina. O Brasil vive 
o momento atual graças ao processo de privatização, 
que acompanhou uma tendência mundial 

Isso vale para todos. A China é o maior exemplo 
de tudo isso. Pela resistência em manter um mercado 

fechado, potência que era, sentiu na pele os prejuízos 
por conta do modelo antiquado. Então, se V. Exª tiver o 
cuidado de fazer uma pesquisa junto ao povo do Pará 
sobre a Vale do Rio Doce, V. Exª verá que a privatiza-
ção foi altamente benéfica. Na realidade, o Estado de V. 
Exª é um dos que mais têm se beneficiado, e o Brasil, 
nem se comenta. Daí por que, respeito a opinião de V. 
Exª por ser uma opinião de coerência, porque V. Exª 
não mudou de opinião, V. Exª continua tendo a mesma 
opinião, mas faço essa ponderação, porque se o País 
ainda administrasse aqueles monstrengos do passado, 
hoje não estaríamos vivendo alguns sinais positivos de 
crescimento que estamos vivendo. Muito obrigado. 

O SR. JOSE NERY (PSOL – PA) – Agradeço o 
aparte do Senador Heráclito Fortes, e aproveito para 
manifestar minha opinião sobre essas valiosas consi-
derações que V. Exª nos traz, as quais respeito – repito 
–, embora discorde, evidentemente. 

Mas, infelizmente – até gostaria que o povo do 
Pará pensasse da mesma maneira como pensa V. Exª 
–, o que verificamos é que nas áreas em que estão 
implantados os grandes projetos, os grandes enclaves 
da Companhia Vale do Rio Doce, no Estado do Pará, 
são regiões marcadas pela exclusão, pela miséria, que 
cresce cada vez mais. Então, o chamado crescimento 
econômico, os lucros fabulosos da Vale não têm sig-
nificado benefícios reais para a maioria da população. 
Há vários exemplos, mas vou citar, particularmente, o 
do Complexo Albrás/Alunorte e outras coligadas, situ-
adas no Município de Barcarena, no Estado do Pará, 
na região do Baixo Tocantins, cuja população, nos úl-
timos 15 anos, praticamente duplicou. Portanto, há 15 
anos não se conhecia uma única ocupação urbana. 
Hoje são mais de 40, as quais os ricos, os poderosos 
chamam de “invasão” – eu costumo dizer que o povo 
ocupa; quem invade é o rico. 

Com relação aos fabulosos lucros obtidos pela 
Companhia Vale do Rio Doce nesse período, como eu 
disse há pouco, foram em decorrência da valorização 
de minerais, especialmente a do ferro, cujo preço au-
mentou em mais de 100% no mercado, o que influen-
ciou na obtenção dos lucros. 

Com relação ao processo de privatização na área 
das telecomunicações, de modo geral, como disse V. 
Exª, infelizmente, não é essa maravilha que tem sido 
largamente divulgada ao nosso povo, ao nosso País. 

Citando ainda como exemplo o Estado do Pará, 
dentre os seus 143 Municípios, mais de 30, Senador 
Cristovam, não conhecem, não têm acesso à telefonia 
celular, a não ser uma ou outra pessoa com melhores 
posses que consegue comprar uma antena de razoável 
capacidade para captar o sinal de telefonia celular.



17852  Sábado  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2007

Claro que se olharmos as camadas populares nos 
grandes centros, nas cidades em geral, verificaremos 
que a telefonia tornou-se algo com que a população 
pode contar mais facilmente hoje. Mas, não é verdade 
que houve a universalização e a garantia desse bem 
para todo o povo, para todas as cidades, para todos 
os Municípios. Cito apenas um exemplo do Estado do 
Pará. Mas, ouve-se relatos e reivindicações, Senador 
Mão Santa – tenho a certeza de que lá no seu Piauí 
também não é diferente, deve haver, com certeza, 
Senador Heráclito, cidades, no interior do Piauí onde 
ainda não chegou a telefonia celular –, não somen-
te no campo da telefonia celular, mas também no do 
sistema convencional de que havia um compromisso, 
no processo de privatização, em que as empresas de-
veriam instalar telefones nas comunidades rurais, nas 
vilas. Para tanto há um conjunto de critérios justos, os 
quais não vêm sendo respeitados pelas operadoras de 
telefonia convencional. Por isso, milhares e milhares 
de comunidades neste País não têm direito à comuni-
cação sequer por intermédio de um orelhão. 

No que diz respeito ao processo de privatização 
como um todo, concordo plenamente com V. Exª no 
sentido de que deveria merecer por parte do Senado 
Federal, do Congresso Nacional, do Governo e da 
sociedade uma avaliação mais completa, mais deti-
da, mais exigente, para que possamos identificar o 
que pode, eventualmente, ter avançado, e o que pode 
ser apenas a reprodução da exclusão, da violência, 
que conhecemos há tanto tempo. O processo de pri-
vatização, além de cumprir os ditames do Consenso 
de Washington, dos grandes bancos, dos interesses 
financeiros, dos monopólios internacionais não tem, 
significativamente, resultado em melhorias para as 
condições de vida do nosso povo. 

Como disse o Senador Heráclito Fortes, essa 
questão precisa ser melhor avaliada. 

Agradeço, sobremaneira, o aparte de V. Exª.
Concedo, com muita satisfação, o aparte ao Se-

nador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-

dor José Nery, fico contente que o Senador Heráclito 
tenha provocado um debate, porque, assim, podemos 
sair do caso especifico do Pará e da empresa de que 
trata V. Exª para um assunto mais profundo: estatiza-
ção e privatização. Concordo que deve ser analisada, 
sim, todo o processo de privatização. Acho também 
que devemos avaliar o processo de estatização, que 
ocorreu a partir da metade do século XX. Em ambos, 
vamos encontrar acertos e erros. Eu ainda tenho um 
certo viés ao analisar as classes que se beneficiam. 
Senador Nery, um Estado dominado por uma elite, cer-
tamente as estatais brasileiras serviram a essa elite. 

Assusta-me o fato de as forças populares, os partidos 
de esquerda defenderem com tanto vigor tudo o que 
era estatal, numa sociedade em que a classe domi-
nante não abriria mão das estatais para o povo. Se 
fizermos uma avaliação do papel das estatais para re-
duzir a pobreza no Brasil, veremos que foi muito pouco 
o que fizeram. Elas tiveram, sim, não nego, um papel 
na defesa dos interesses nacionais, como é o caso da 
Petrobras. Mas, ao redor de instalações da Petrobras 
existe a mesma miséria que existe ao redor de insta-
lações, por exemplo, das mineradoras privadas. Não é 
um problema da propriedade do capital. É um proble-
ma da relação do capital com a sociedade. No Brasil, 
o capital está isolado da sociedade, seja nas mãos do 
Estado, seja nas mãos do setor privado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Cristovam, desculpe-me interrompê-lo. Mas 
tenho que comunicar ao Senador Nery, que S. Exª usou 
os 20 minutos regimentais e mais 10, em homenagem 
à Heloisa Helena, líder maior do seu Partido. Dez é a 
sua nota. Portanto, gostaria que V. Exª encerrasse a 
sua fala, porque há outros oradores inscritos.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Há quem 
diga, Senador Mão Santa, que V. Exª não é só “mão 
santa” como cirurgião, mas que V. Exª é “dedo santo”, 
aperta a campainha para nos dar mais tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A minha preocupação é porque V. Exª é o próximo 
orador inscrito, Senador Cristovam. É como sair do 
campo o Pelé e entrar o Amarildo que fez os dois gols 
que o Brasil esperava. 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Mas fico 
feliz de ter esse tempo adicional para o Senador José 
Nery. Não estou preocupado, sinceramente, com o meu 
tempo depois, porque se trata de um tema importan-
te que o Senador Heráclito Fortes e V. Exª estão nos 
propiciando discutir. Vale a pena discutir sim a priva-
tização e a estatização. Não importa se é do Estado 
ou do setor privado, mas o quanto o povo ganha com 
isso. O Estado é meio. O Estado não é fim. Às vezes, 
para beneficiar um país e um povo, tem que estar nas 
mãos do Estado, como a Nasa é estatal, nos Estados 
Unidos, e a Petrobras, no Brasil, tem que continuar 
sendo estatal. Porém, às vezes, tem sim que privatizar, 
porque estava beneficiando a uma casta nas mãos do 
Estado e não ao povo inteiro do País.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Agradeço o 
aparte do Senador Cristovam Buarque. Mas gostaria 
de considerar um elemento fundamental: as empresas 
estatais terão papel relevante na economia e também 
do ponto de vista social para gerar benefícios à socie-
dade? Depende, exatamente, de quem dirige o Estado 
e de que projeto de sociedade, de país, de soberania 
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prevalece no interesse popular, enfrentando os inte-
resses corporativos de grandes grupos econômicos, 
por exemplo.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Permite V. 
Exª outro aparte?

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Se o Presidente 
me autorizar, pois meu tempo já foi significativamente 
ultrapassado, e há outros oradores inscritos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Eu não poderia deixar de ouvir o Senador Heráclito 
Fortes, uma vez que o Piauí está em alta, lembrando 
que o Presidente do nosso Conselho de Ética, Se-
nador Sibá Machado, nasceu no Piauí, e tem suas 
virtudes.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Já concedo 
o aparte ao Senador Heráclito Fortes, para que S. Exª 
possa, mais uma vez, se pronunciar.

A meu ver, é fundamental o projeto de quem go-
verna o País, os ideários que orientam esse projeto 
e o compromisso que tem, para que as estatais, que 
podem obter lucros fabulosos, utilizem esses lucros a 
favor de políticas sociais para o tão almejado desen-
volvimento social. 

Mas não é o que ocorre. É verdade que há esta-
tais – a exemplo da Petrobras, além de outras – com 
lucros fabulosos. As estatais precisam ter eficiência, 
uma gestão corporativa adequada e compromisso, pois 
o fato de gerar grandes lucros não significa, necessa-
riamente, melhoria social, melhoria na qualidade de 
vida da população brasileira.

Nesse aspecto, concordo, em parte, com o que 
disse o Senador Cristovam Buarque, mas alerto que 
é fundamental conhecer a direção, o rumo que o Go-
verno vai imprimir à sua diretriz e à sua ação, a fim de 
que toda ação – e não apenas a das estatais – esteja 
vinculada aos interesses maiores da sociedade.

Ouço o Senador Heráclito Fortes.
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 

José Nery, tenho em mãos um artigo da Drª Maria Síl-
via Bastos Marques. O Senador Cristovam Buarque a 
conhece muito bem. S. Sª foi Secretária de Fazenda 
do Rio, foi Diretora Financeira do BNDES e Diretora da 
Companhia Siderúrgica Nacional. Ela mostra um dado 
interessante: em 1992, o prejuízo da Vale foi de U$262 
milhões, enquanto que o lucro consolidado de 2005 foi 
de US$4 bilhões. Mais adiante, diz que a Companhia 
Vale do Rio Doce tinha 11 mil funcionários em 1997; 
em 2006, passa para 44 mil funcionários diretos e 93 
mil funcionários indiretos. Fala nos investimentos feitos, 
principalmente na preservação ambiental, coisa que 
não havia em grande monta até então. Vou passar o 
artigo para V. Exª, apenas para que observe o grande 
benefício que foi para o País a privatização. Mas es-

queça tudo. Já pensou a Companhia Vale do Rio Doce 
nas mãos dos aloprados? Feche os olhos um minuto 
e pense. Quem iria para lá? O Delúbio? Quem o PT 
ia colocar? O Silvinho Pereira? Já imaginou a Com-
panhia Vale do Rio Doce nas mãos dos aloprados? 
As telefônicas?

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Mas isso não 
justifica ter dado a Vale de presente, como foi dada. O 
maior patrimônio nacional que hoje vale...

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Senador Pe-
dro Simon, logo, se V. Exª me der a honra, eu gostaria 
de ouvi-lo, com a permissão do Presidente.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Acredito que 
tenha havido falhas no processo de privatização, mas 
ele foi altamente benéfico para o País. E o Estado de 
V. Exª é um dos mais beneficiados. Tenho certeza, 
Senador, que problemas o progresso cria. Barcarena 
tem seus problemas, trazidos pelo porto. Não só pela 
Vale, mas pelo porto, conseqüência da necessidade 
da Vale. Mas imagine o que é necessidade da inicia-
tiva privada. Se as eclusas de Tucuruí tivessem pas-
sado para as mãos da iniciativa privada, não estariam 
concluídas? E o preço que seu Estado paga pela não 
conclusão? Estive lá, no ano passado, e fiquei entris-
tecido ao ver que, por negligência de governos, não 
se tenha concluído um canal de transporte aquático 
fundamental para a economia brasileira. Repito: louvo 
a coerência de V. Exª, mas não podemos querer que 
o Brasil permaneça em estado jurássico, temos que 
torcer para que concorra de igual para igual com as 
nações do mundo.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Mais uma vez, 
agradeço ao Senador Heráclito Fortes. Mas pondero 
que, mesmo na questão ambiental – e vou citar só um 
exemplo, teria vários –, em Barcarena, no Estado do 
Pará, a população em torno de empresas coligadas à 
Companhia Vale do Rio Doce sofre com um grau de 
poluição ambiental muito grave. E as empresas são in-
capazes sequer de instalar filtros adequados a fim de 
evitar que a população seja submetida a graves casos 
de doenças respiratórias, e de toda ordem.

Portanto, mesmo na questão ambiental, posso 
assegurar que, para o povo que vive em torno desses 
grandes projetos, não tem significado melhoria na 
qualidade de vida. Às vezes, fico estarrecido com o 
fato de que nós, parte do Poder Público, parte do in-
teresse público da sociedade brasileira, já que somos 
Parlamentares eleitos pelo povo para aqui defender 
seus interesses, não acreditamos tanto como deverí-
amos na necessidade de afirmar o papel do Estado, 
inclusive na condução de assuntos e de setores estra-
tégicos da economia, como é o caso do tema ligado 
à mineração.
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Concedo um aparte ao nobre Senador Pedro 
Simon.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Eu concordo 
que são muito importantes as manifestações feitas pelo 
Senador Heráclito Fortes. Eu concordo que tem toda 
razão quando se pergunta o que seria da Vale do Rio 
Doce se tivesse ficado na mão do Estado. Mas isso não 
justifica a fórmula como foi privatizada. Eu digo que esta 
Casa ainda vai fazer um levantamento daquele que foi 
o maior escândalo, o maior absurdo na história deste 
País em toda a sua existência. A Vale do Rio Doce é 
uma das maiores empresas, a primeira ou a segunda 
empresa mineradora do mundo. E o único setor com 
o qual o Brasil se sentava na cadeira principal para 
discutir os problemas do mundo era, exatamente, o 
do minério, com a Vale do Rio Doce, porque ela tinha 
uma credibilidade e tinha uma força muito grande. De 
repente, não mais do que de repente, a título de iniciar 
um processo de privatizações, a Vale do Rio Doce foi 
vendida por 3,5 bilhões. Nós temos no Rio Grande do 
Sul uma empresa, a Companhia Estadual de Energia 
Elétrica, conhecida como CEEE. Ela produz energia a 
partir do carvão. Embora, no mundo inteiro, o carvão 
apareça com cerca de 8%, 9%, 10% do percentual do 
total da produção de energia – porque não pode ficar 
só na hidrelétrica – é preciso ter opções, até porque 
na natureza, lá pelas tantas, as águas diminuem, e o 
carvão é garantido. O carvão, no Brasil, está no Rio 
Grande do Sul. Sempre tenho dito que se o carvão 
estivesse em São Paulo, há muito que nós teríamos 
uma série de indústrias carboníferas; mas, como está 
no Rio Grande do Sul: zero. Então, dentro desse con-
texto, a Vale do Rio Doce tinha todas as condições de 
avançar e ser a grande alavanca do desenvolvimento 
brasileiro. Não ia adiante, não progredia – até acho 
que era verdade. Mas, daí a privatizar, eu não sei. Mas 
não é privatizar, é dar de graça. Essa CEEE a que me 
referi – a Companhia Estadual de Energia Elétrica 
do Rio Grande do Sul –, o Governador Antônio Britto 
privatizou 40% por R$4 bilhões; 40% da Companhia 
Estadual de Energia Elétrica do Rio Grande do Sul, a 
CEEE, que é considerada o maior abacaxi energético 
do Brasil, foi vendida por R$4 bilhões e a Vale do Rio 
Doce toda ela foi vendida por R$3,5 bilhões, dinheiro 
fornecido pelo Banco....

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Pelo BN-
DES.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Pelo BNDES, 
que deu o dinheiro. Aliás, foi um célebre escândalo 
em que o Ministro inclusive renunciou, depois de um 
debate desta tribuna, quando ele veio e não tinha res-
posta. Numa reunião realizada no gabinete do Ministro 
com a direção da Vale do Rio Doce, com o Presiden-

te do BNDES, eles ali decidiram inclusive para quem 
vender, que seria entregue a fulano de tal. E foi o que 
aconteceu. Hoje essa empresa está valendo R$100 
bilhões, é a que mais tem crescido, a que mais tem se 
desenvolvido no mundo. Será que é um milagre fan-
tástico? Será que os oito anos do Governo Fernando 
Henrique tinham fracassado tanto, reduzido? Quando 
não tinha nenhum aloprado, ele tinha desmoralizado. 
Como estaria a Vale do Rio Doce hoje nas mãos dos 
aloprados? Mas nos oito anos em que ela esteve na 
mão de Fernando Henrique ela não estava nas mãos 
de aloprados, estava nas mãos de gente competente 
da social democracia. E o Presidente Fernando Hen-
rique doou a Vale do Rio Doce para os atuais proprie-
tários. E de repente, não mais do que de repente, ela 
aparece como a empresa que mais cresceu; passou 
a Petrobras! É maior do que a Petrobrás. É a empresa 
no mundo que mais está investindo. O que se tem que 
salientar é o pronunciamento feito ontem dessa tribuna 
pelo Senador do Pará, que afirmou que a Vale do Rio 
Doce hoje está investindo mais no exterior do que no 
Brasil; que a Vale do Rio Doce está tendo mais lucro 
no exterior do que no Brasil. E, lá no Pará, os setores 
com os quais ela deveria trazer desenvolvimento, em 
termos de energia, para o Pará e para o Brasil, estão 
parados, porque a Vale está investindo no exterior, 
está preferindo investir no exterior a investir no Brasil. 
Então, não sei, mas acho que se a Vale do Rio Doce 
estivesse nas mãos nacionais no momento atual, em 
que o Brasil se apresenta como o grande líder dos pa-
íses em desenvolvimento, ela seria uma grande aliada 
nossa. Agora, o que é mais doloroso...

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – A Vale do Rio 
Doce está em mãos nacionais; não está nas mãos do 
Estado, mas está nas mãos de empresas nacionais.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Nem tanto, 
porque o consórcio...

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Mas tem um 
ótimo relacionamento com as empresas internacionais. 
A Vale do Rio Doce é hoje uma empresa transnacional 
que age em termos mundiais; não é uma empresa bra-
sileira como a Petrobras, que trabalha para o Brasil. Ela 
é uma empresa transnacional que busca lucro em tudo 
quanto é lugar. São R$100 bilhões que os proprietários 
têm, e o Brasil vendeu por R$3,5 bilhões. Hoje ela vale 
R$100 bilhões. Devemos eleger Presidente da Repú-
blica esse presidente? Será que ele é tão genial que 
fez um crescimento tão grande em três anos?

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Agradeço o 
aparte.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador José Nery, queria lembrar que o tempo 
de V. Exª está em 46 minutos, já virou um tempo de 
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futebol, mais do que um jogo de futebol de salão, de 
basquetebol. Nesse tempo, se eu estivesse no Piauí, 
na Santa Casa, eu teria feito uma vesícula, um apên-
dice e uma hérnia. E, me permita, já que estamos no 
debate e, diante do professor Cristovam Colombo... E 
eu me inspiro muito na Bíblia... 

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Cristovam 
Buarque. Ele chegou aqui há menos tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Ele é maior do que o Brasil, ele é do tamanho da 
América. Inspiro-me muito em Cristo, Senador Pedro 
Simon: Cristo fez o Pai Nosso em um minuto e o Ser-
mão da Montanha em um minuto e meio; Santo Este-
vão falou muito e jogaram pedra nele. Então, o povo do 
Brasil e do Pará ainda joga flores em V. Exª, Senador 
José Nery. Pode continuar, Senador. 

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Obrigado, 
Senador Mão Santa, mas considero o tema tão rele-
vante que, por mais que tenha ultrapassado em muito 
o tempo, quero reafirmar que é inaceitável a doação 
que foi feita do patrimônio público no processo e – já 
que o senhor falou em cirurgia – numa operação...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI. 
Fazendo soar a campainha) – Um minuto para V. Exª 
concluir.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) –... em que, 
fundamentalmente, quem perdeu foi a soberania na-
cional, foi o povo brasileiro, e talvez seja fácil identificar 
o porquê desses lucros.

Já falei, o vertiginoso aumento dos valores do 
ferro no mercado internacional em mais de 100% aju-
da a explicar esses lucros. Quanto à avaliação do pa-
trimônio da Vale do Rio Doce, é bom ter clareza que 
empresas que a adquiriram participaram do processo 
de avaliação; logo, o consórcio de empresas que ad-
quiriu a Vale tem capital internacional, tem capital da 
Anglo American...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Faltou o som. Agora foi como no cinema, aquele 
The End. 

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – É fácil entender 
por que ela foi subavaliada, foi devido aos interesses 
econômicos que se associaram para adquiri-la, com 
parte financiada pelo dinheiro público do País. Foi su-
bavaliada realmente e foi doada.

Para enfrentar essa doação que aconteceu há 
mais de dez anos, o povo brasileiro está convocado 
para participar de um plebiscito organizado pela so-
ciedade civil brasileira dos que resistem e entendem 
que as estatais – e aí quero dizer, Senador Heráclito, 
que era necessário...

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Quem vai 
financiar o plebiscito? É alguma ONG?

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Quem vai fi-
nanciar o plebiscito é a vontade coletiva dos que que-
rem que esse... É a organização do povo...

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – É ONG?
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – ...das suas en-

tidades, dos seus sindicatos, das suas associações.

(Interrupção o som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª está condenando doação, vou-lhe doar mais 
um minuto, mas espero a conclusão.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Este plebisci-
to será organizado pelas entidades da sociedade civil, 
sindicatos, movimentos sociais, igrejas...

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Plebiscito é 
caro, eu quero saber quem vai pagar.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – ... para que 
o povo brasileiro, uma parcela do povo brasileiro pos-
sa oferecer a sua opinião e inclusive ajudar a definir, 
do ponto de vista da legalidade no Judiciário, a luta 
pela anulação do leilão de privatização da Vale do 
Rio Doce. 

Todos que têm consciência, o desejo e a vontade 
de contribuir e fazer o País avançar no ponto de vista 
dos interesses da sua soberania e dos interesses do 
seu povo estão convocados para participar do plebis-
cito em prol da anulação do leilão de privatização da 
Vale do Rio Doce.

Muito obrigado.

 Durante o discurso do Sr. José Nery, o 
Sr. Heráclito Fortes, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Há 
uma data para esse plebiscito, nobre Senador?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – S. 
Exª já concluiu o discurso, Senador Heráclito. V. Exª, 
querendo, inscreva-se ou peça a palavra pela ordem.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela Liderança do Governo 
para fazer um registro sobre uma questão importante 
para o meu Estado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra ao Líder do Governo, Senador 
Romero Jucá. Regimentalmente, como Líder do Go-
verno, V. Exª tem prioridade.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Agradeço a V. Exª.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, faço 
dois registros nesta manhã. O primeiro deles, que 
a Conferência da União Nacional dos Legislativos 
Estaduais, ou seja, a reunião de todas as Assem-
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bléias Legislativas, ocorrida em Porto Alegre nos 
últimos dias 24 e 25, aprovou, por unanimidade, a 
proposição dos 16 parlamentares estaduais de Ro-
raima presentes ao encontro no sentido de que a 
Área de Livre Comércio de Bonfim e de Pacaraima, 
bem como a extensão das vantagens da Zona Fran-
ca de Manaus, sejam encaminhadas ao Estado de 
Roraima e a Boa Vista.

Esse é um pleito antigo, Sr. Presidente. Já apre-
sentei projetos nesse sentido, assim como outros par-
lamentares de Roraima já o fizeram. Hoje, a situação 
de Boa Vista no que diz respeito ao comércio é extre-
mamente delicada. Estamos entre três zonas francas: 
a Zona Franca de Manaus, a Zona Franca de Lethem, 
na Guiana, e a Zona Franca de Santa Helena, na Ve-
nezuela. Portanto, a situação é de extrema preocupa-
ção. Os produtos da Zona Franca de Manaus chegam 
a Boa Vista com um diferencial de preço com que os 
comércios de Boa Vista não podem competir, e isso 
gera desemprego e desestruturação das empresas 
de Roraima.

Temos batalhado nessa proposição; é um dos 27 
pontos que entreguei ao Presidente Lula como priori-
dades a serem atendidas no processo de reconstrução 
e desenvolvimento de Roraima.

Agora, esse pleito é reforçado pelos Deputados 
Estaduais e pela União Nacional dos Legislativos Es-
taduais.

Cumprimento o Presidente da Assembléia Le-
gislativa de Roraima, Deputado Messias de Jesus, e 
todos os Deputados que fizeram a colocação e con-
seguiram sua aprovação.

Minha segunda observação – e faço-a mais como 
Senador do que como Líder do Governo – é para la-
mentar as palavras do Presidente Hugo Chávez sobre 
o Senado brasileiro.

O Presidente Hugo Chávez precisa entender que 
todos os países são independentes, assim como seus 
legislativos. Longe de querermos nos imiscuir nas ques-
tões operacionais da Venezuela, o Congresso brasileiro, 
como o congresso de qualquer país, tem o direito e o 
dever de zelar pela democracia na América do Sul e, 
portanto, de apontar as preocupações e definir suas 
posições quando entender que determinadas questões 
não estão sendo encaminhadas corretamente. Não se 
trata de, como disse, abordar as questões internas da 
Venezuela, mas de se discutir o clima de democracia 
na América do Sul.

O Congresso brasileiro representa a autonomia 
e a vontade do povo brasileiro; não representa país al-
gum e muito menos os Estados Unidos. Ao contrário, 
o Brasil tem adotado posição independente, inclusive, 
no apoio aos países da América Latina e da África, 

muitas vezes opondo-se à posição externa americana. 
Essa é realidade verificada nos fatos e nas ações do 
Governo brasileiro.

Portanto, entendo que o Presidente Chávez foi 
infeliz ao fazer essa declaração ontem na Venezuela.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Neste momento, aqui da Presidência, entendo que 
está dada a resposta ao Presidente Chávez pelo Pre-
sidente deste País, Luiz Inácio Lula da Silva, uma vez 
que o nosso Líder, Senador Romero Jucá, é o porta-
voz do Presidente de República nesta Casa.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, falei como Senador. Não estou falando pelo 
Presidente da República, até porque não conversei 
com Sua Excelência a respeito.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – V. Exª 
falou como Líder.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Falo 
como Líder e como Senador.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª é o Líder do Governo e representa o Presi-
dente. E não teria o Presidente representante melhor 
neste Congresso do que V. Exª. Tanto é verdade que, 
entre 11 Partidos que o apóiam, ele buscou o seu 
nome, pessoa com experiência, com competência e 
com coragem para representá-lo nesta Casa. E nós, do 
PMDB, estamos engrandecidos com a representação 
de V. Exª. Na democracia é assim. Não há integrante 
melhor dos 11 Partidos neste Congresso do que V. Exª. 
Ele não teria outro. Se escolheu bem sua encantadora 
esposa, escolheu bem também o grande Líder que é 
Romero. Essas são as nossas afirmações.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Tem a palavra V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero ser 
justo com o Senador Romero Jucá pelo extraordinário 
esforço que faz para ser Líder dessa colcha de retalhos 
de tendências e ideologias. S. Exª fez muito bem em 
não misturar alhos com bugalhos e demonstrou, de 
maneira bem incisiva, algo que é importante para esta 
Casa: que o Presidente Lula continua omisso.

O Presidente continua omisso em relação aos ru-
mos que a América Latina toma e quanto às posturas 
que o Presidente da Venezuela, Hugo Chávez, adota, 
principalmente quando agride o Parlamento brasileiro. 
Ao fazer essa separação, o Líder mostra que não está 
autorizado a falar em nome do Governo e que o Go-
verno continua omisso, como a imprensa internacional 
já começa a explorar. É lamentável! Entretanto, como, 
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no Brasil, nós temos poderes independentes, embora 
tentamos que haja harmonia entre eles – o que temos 
conseguido ao longo da História –, o Senado da Re-
pública continuará protestando.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Não tão in-
dependentes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – E não 
são? Onde falta independência, Senador Pedro Simon? 
V. Exª com essa experiência e vivência...

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Falta in-
dependência quando o Presidente da República 
interfere a todo instante no Congresso Nacional, 
evita que se instale uma comissão parlamentar de 
inquérito. Nós estamos governando com medidas 
provisórias.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Há 
submissão. O Congresso aceita. Não adianta V. Exª 
reagir, o Senador Heráclito Fortes reagir. O Poder é 
independente, mas há submissão e coalizões.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS. Fora do micro-
fone.) – É um poder independente, com submissão.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Está 
bom. Então, concordo com V. Exª.

Então, eu queria apenas fazer esse registro, Se-
nador, para socorrer o meu querido amigo, esse aflito, 
permanentemente aflito, Líder do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa – PMDB – PI) 
– Senador Heráclito Fortes, acho que foi uma das 
melhores inspirações do Presidente Lula escolher a 
inteligência e a coragem deste Líder do PMDB, hoje 
Líder do Governo. Entre onze partidos, a escolha do 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva foi inspirada em 
Deus. 

Segundo a lista de oradores inscritos, vem a seguir 
o Senador Valter Pereira; depois, o Senador Cristovam 
Buarque. Infelizmente, professor Cristovam Buarque, 
S. Exª estava inscrito antes, está na lista primeiro, em-
bora V. Exª seja o primeiro deste Congresso no saber. 
Mas, na hierarquia da lista, está Valter Pereira, do meu 
Partido, PMDB, que tem substituído com grandeza o 
nosso saudoso Ramez Tebet. 

V. Exª poderá usar o tempo que achar conveniente. 
Não iria cortar sua palavra, já que o Senador do PSOL, 
que não é o meu Partido, levou 50 minutos.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente, mas vou fazer um 
breve pronunciamento.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não pode-
ria calar-me nesta manhã, quando, lendo a Folha de 
S.Paulo, deparei-me com a notícia que o jornal traz 
não só para o Congresso brasileiro, mas para toda a 
Nação, de uma verdadeira agressão do Presidente da 

Venezuela contra o nosso País. Digo contra o nosso 
País porque a agressão perpetrada pelo coronel ve-
nezuelano é contra o Congresso Nacional.

Vejam o que diz o Presidente Chávez. A notícia 
é a seguinte:

O presidente venezuelano, Hugo Chá-
vez, disse ontem, à noite, que o Senado Bra-
sileiro age como um papagaio do congresso 
americano e que é mais fácil o Brasil voltar a 
ser colônia portuguesa do que o seu governo 
devolver a concessão ao canal oposicionista 
RCTV.

O que o Presidente da Venezuela mostra, Sr. Pre-
sidente, é aquele traço típico de todos os ditadores: 
todos eles são intolerantes com qualquer manifestação 
contrária. Esse é o traço das ditaduras. Que autoridade 
tem o Sr. Hugo Chávez para criticar qualquer legislativo 
do planeta, Sr. Presidente? Um homem cuja biogra-
fia não só a América Latina, não só o povo brasileiro 
conhece, mas o mundo inteiro acompanhou os seus 
embustes, as suas agressões perpetradas em seu ter-
ritório contra as instituições democráticas. 

Disse o Presidente Hugo Chávez:

O Congresso brasileiro está agora subor-
dinado a Washington. O Congresso do Brasil 
deveria se preocupar com os problemas do Bra-
sil. O Congresso é dominado pelos movimentos 
e partidos da direita, que estão tentando que 
a Venezuela não entre no Mercosul.

Ora, Sr. Presidente, travestindo-se de conse-
lheiro, o Presidente da Venezuela vem ensinar que os 
congressistas brasileiros deveriam ficar adstritos aos 
problemas do País. Logo o Presidente Hugo Chávez! 
Logo um Chefe de Governo que está se intrometen-
do na vida de todos os seus vizinhos, financiando 
campanhas eleitorais de uns para depois influenciar, 
interferindo em negociações comerciais entre outros 
Estados, como aconteceu com a Bolívia e o Brasil, 
interferindo em todo processo eleitoral que ocorre na 
América Latina, usando inclusive recursos que deve-
riam ser utilizados para socorrer o seu povo, que está 
em situação de indigência. Agora, dá-se ao luxo de vir 
aconselhar o Congresso brasileiro a restringir a sua 
ação aos problemas brasileiros.

Ora, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no 
momento em que o Senado Federal toma uma posi-
ção em defesa da liberdade, em defesa da liberdade 
de imprensa, tão cara para o Brasil e para a Venezue-
la, nós estamos, sim, cuidando dos nossos interesses, 
estamos cuidando, sim, dos interesses do povo bra-
sileiro, que tem na democracia um de seus maiores 
patrimônios. 
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O Congresso da República brasileira é composto 
de democratas, muitos dos quais estiveram nas ruas, 
nas praças, nos sindicatos, em todos os lugares, lu-
tando contra uma aventura militar que por vinte anos 
confiscou a liberdade de imprensa em nosso País. 

A liberdade de imprensa é um patrimônio nacio-
nal, um patrimônio universal, do qual os congressistas 
deste País não podem abrir mão, e não vão abrir mão, 
mesmo que o genérico de Adolf Hitler venha a se arvo-
rar em conselheiro de congressistas brasileiros. 

Insinua o Chefe de Governo da Venezuela que 
o Congresso Nacional brasileiro estaria seguindo as 
orientações e as estratégias do governo ou do congres-
so americano. Ora, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, quantas vezes este mesmo plenário, esta mesma 
tribuna não foi ocupada por parlamentares de diversas 
matizes para tecer críticas com relação à condução dos 
negócios por parte do governo americano, por parte 
até do próprio congresso americano?

A nossa independência não precisa ser proclama-
da aqui. Não precisa, porque a história do Congresso 
é uma história de respeito à liberdade, de respeito à 
independência. Tivemos um Congresso que durante 
muitos anos foi castigado por interferências de um 
regime autoritário que cassava mandatos e que sus-
pendia direitos políticos porque não conseguia tutelar 
o Congresso Nacional. 

Hoje, que estamos livres dessas peias, das peias 
autoritárias, mais que nunca, este Congresso tem au-
toridade para censurar a conduta do Presidente da 
Venezuela, porque ela constitui uma ameaça não só à 
liberdade de imprensa daquele país, mas à paz de todo 
este continente, já que o Presidente Hugo Chávez vive 
interferindo na vida de todos os seus vizinhos.

Veja, Sr. Presidente, a notícia que traz o jornal 
Folha de S.Paulo:

Este Congresso faz um mau favor à cau-
sa sul-americana. A esses representantes da 
direita brasileira, eu digo que é muito mais fá-
cil o império português se instalar em Brasília 
do que o governo da Venezuela devolver a 
concessão à oligarquia venezuelana”, disse 
Chávez, que elogiou a posição de Lula. An-
tes, Chávez já havia feito críticas aos sena-
dores chilenos e americanos e ao Parlamento 
Europeu por resoluções contrárias ao fim da 
concessão da TV.

Sr. Presidente, a reação que está havendo contra 
o Sr. Hugo Chávez é uma reação dos parlamentos de-
mocráticos, dos parlamentos que têm compromissos 
com a democracia e que estão assistindo à demolição 

paulatina dos pilares do regime democrático, inclusive 
com o uso das regras do próprio regime liberal.

Infelizmente, o que estamos assistindo aqui – atô-
nitos – é à consolidação de um regime que não só vai 
confiscar a liberdade do povo da Venezuela, mas vai 
trazer a inquietação, a intranqüilidade e o desassossego 
a toda a família sul-americana; e não só à família sul-
americana, mas a todo o continente americano.

De fato, o Presidente não quer e não vai devol-
ver a emissora que foi proscrita daquele país, que 
perdeu o seu canal aberto. E não quer devolver por 
quê? Porque a área de comunicação está para as di-
taduras como as águas estão para os peixes. É por 
meio da doutrinação, da lavagem cerebral que ele vai 
conseguir, ou pelo menos tenta conseguir, a hegemo-
nia absoluta, característica fundamental de qualquer 
regime autoritário.

Ouvi, aqui, há poucos instantes, a fala do Sena-
dor José Nery, defendendo um plebiscito para saber 
se a opinião pública brasileira aprova ou não uma 
transação.

Veja, Sr. Presidente, aqui no Congresso, um Se-
nador que representa um importante segmento pro-
gressista vem, fala livremente, defende a sua posição. 
Quando, na Venezuela, se fala em plebiscito – e agora 
se fala inclusive para saber se a sociedade da Vene-
zuela aprova essa medida autoritária –, qual é a reação 
do Presidente? A reação do Presidente da Venezuela 
é rechaçar a proposta.

Honra-me, Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 

Valter Pereira, quero primeiro dizer que fico feliz em ouvir 
o seu pronunciamento e de tantos outros em relação a 
esse ato de fechar uma televisão. Mas acho importante, 
com todo risco de ser mal-interpretado, lembrar que al-
guns anos atrás, quando houve um golpe contra o Pre-
sidente eleito da Venezuela Hugo Chávez, não houve 
grandes manifestações neste Senado. E V. Exª não tem 
culpa nenhuma, nem eu, porque não estávamos aqui. 
Eu gostaria de que a mesma reação que os democratas 
brasileiros têm – e democratas não no sentido do partido, 
mas no do sentimento – na defesa da livre expressão, 
que é corretíssima e, felizmente, nós temos, os manti-
vesse alerta para defender toda tentativa de golpe de 
Estado que possa ocorrer no Brasil contra presidentes 
eleitos, como houve contra o Presidente Chávez, eleito 
diretamente pelo povo da Venezuela.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – V. 
Exª tem razão, Senador Cristovam Buarque, quando 
diz que toda vez que houver uma tentativa de violar o 
resultado da manifestação da vontade popular ou de 
violar a liberdade e a democracia, o Congresso tem 
que reagir, e reagir com energia.
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De fato, o Congresso brasileiro não tem a obri-
gação só de falar das estradas do nosso País, das es-
colas que precisam de reparos, do ensino que precisa 
melhorar, da violência que se alastra pelo nosso País. 
Temos que preservar este bem chamado liberdade. 
Temos que preservar a vontade popular.

Porém, divirjo de V. Exª em um ponto: quando 
coloca como legítima a eleição do Presidente Hugo 
Chávez. Realmente, o Presidente Hugo Chávez foi 
eleito. Mas V. Exª, mais do que ninguém, sabe muito 
bem quantos ditadores começaram a sua ascensão, 
começaram a consolidar os seus projetos autoritários 
usando exatamente as regras eleitorais estabelecidas 
por regimes democráticos. Quantas vezes desfilam isso 
pelos livros da nossa História! Vimos multidões e mul-
tidões nas ruas e nas praças ovacionando lideranças 
que se diziam libertárias, mas, na verdade, iniciando 
uma caminhada autoritária sob os aplausos, sob a 
ovação de toda a comunidade. 

Infelizmente, Senador Cristovam Buarque, esta-
mos assistindo à repetição de tudo isso. É por esse 
motivo que eu diria, sem medo de afirmar, que o títere 
que está hoje comandando esse retrocesso na Vene-
zuela é, de fato, um genérico de Adolf Hitler, de Mus-
solini e de tantos outros ditadores que infelicitaram o 
planeta e que se valeram de regras democráticas e se 
escoraram nos aplausos, nas ovações que recebiam 
nas praças públicas. 

V. Exª quer outro aparte, Senador Cristovam 
Buarque?

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Eu já 
tinha desistido, mas já que V. Exª falou eu vou dizer. 
Mais uma vez, fico contente de ver o seu espírito libe-
ral e democrático, mas foi um discurso muito parecido 
com esse que levou ao golpe militar de 1964: a idéia 
de que João Goulart, Vice-Presidente eleito democra-
ticamente, estava se transformando em um ditador, 
colocando os trabalhadores na rua, querendo tomar 
o poder, segundo se dizia, de maneira autoritária. O 
discurso de que um presidente foi eleito e virou ditador 
– e acontece, sim, é verdade, não há dúvida nenhuma 
– pode terminar legitimando, e quem tiver mais força 
bruta termine destituindo aqueles que foram eleitos, 
sobretudo se quem tiver maior força bruta tiver também 
condições de manipular a opinião pública. Entendo 
que não é a intenção de V. Exª, que é um democrata, 
mas é muito perigosa a idéia de dizer que o Presidente 
Hugo Chávez foi eleito democraticamente, mas está 
virando um ditador e isso justifica fecharmos os olhos 
se houver um golpe de Estado contra ele. 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – V. Exª 
sempre encanta quando pede um aparte ou quando 
faz um discurso, mas, às vezes, deixa de exprimir al-

guma coisa que é necessária para que a verdade seja 
a mais abrangente possível. Não me consta que o Pre-
sidente João Goulart tenha fechado uma emissora de 
rádio neste País; não me consta, Senador Cristovam 
Buarque, que tenha havido um só gesto do Presidente 
João Goulart no sentido de restringir o direito de ir e vir 
das pessoas, o direito de se manifestarem. V. Exª se 
lembra muito bem das marchadeiras. Quem eram as 
marchadeiras? Eram aquelas que andavam pelas ruas, 
na “Marcha da Família com Deus pela Liberdade”, uma 
manifestação livre e independente que o Brasil fazia, e 
o Presidente com ela convivia. E convivia também com 
as manifestações sindicais; e convivia com a imprensa; 
e convivia com a oposição. É diferente. Comparar João 
Goulart com Hugo Chávez, V. Exª vai me desculpar, 
mas não há termo de comparação.

Honra-me ouvir o aparte de V. Exª, Senador He-
ráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – É exatamente 
sobre esse assunto que quero aparteá-lo. O caminho 
que faz o Sr. Hugo Chávez é o inverso daquele feito 
pelo Presidente João Goulart. João Goulart procurou, 
por meio das reformas de base e da diminuição das 
desigualdades sociais, atender ao chamamento do 
povo. Ele foi às ruas; ele não colocou os tanques nas 
ruas. É um pouco diferente do Sr. Chávez. O Sr. Chá-
vez interferiu no Judiciário, garroteou o Legislativo e 
agora entrou de maneira injustificável no segmento de 
imprensa, fechando uma emissora de televisão de cin-
qüenta anos de existência, numa atitude injustificável, 
inaceitável, que vem recebendo protestos do mundo 
inteiro. Conhecendo V. Exª como conheço, democrata 
que é, tenho certeza, Senador Cristovam Buarque, que 
está havendo uma falta de sintonia entre o que V. Exª 
disse – foi o que entendi – logo no início e no decor-
rer desse debate. Percebi que V. Exª quis dizer que, 
do mesmo jeito que o Brasil foi solidário com Chávez, 
quando vítima do golpe, ele não tem o direito de, no 
poder, agir da forma como está agindo. Por outro lado, 
quero lembrar mais, o Sr. João Goulart não modificou 
a Constituição, garantindo a ele próprio reeleições su-
cessivas. São dois fatos completamente diferentes. Daí 
por que acho grave. E o mais grave, Senador Cristo-
vam, foi a maneira agressiva com que ele tratou o Par-
lamento brasileiro, desrespeitando nossa autonomia, 
querendo cobrar do Presidente Lula o comportamento 
do Congresso Nacional, como se o Legislativo daqui 
não fosse independente.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Agra-
deço a V. Exª o aparte, Senador Heráclito Fortes. Re-
almente, V. Exª repõe o debate nos termos em que 
deve ser conduzido.
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Sr. Presidente, mais grave do que fechar o canal 
de televisão é o fato de que outro canal está substi-
tuindo a RCTV. E a quem pertence esse canal que 
está substituindo a RCTV? Pertence ao Estado, é um 
canal para Hugo Chávez.

Então, estamos percebendo que há uma subs-
tituição das instituições livres, das instituições demo-
cráticas, da participação da sociedade no meio das 
comunicações por uma participação estatal, por uma 
intervenção estatal. Se isso não é fechamento do re-
gime, paciência! Aí fica difícil saber o que representa 
esse fechamento.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Valter 
Pereira, V. Exª me permite um aparte?

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Sena-
dor José Nery, honra-me ouvir o aparte de V. Exª.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Valter 
Pereira, é verdade que essa decisão do governo da 
Venezuela em relação a uma emissora de televisão 
causou impacto, mas é necessário que tenhamos ele-
mentos mais efetivos para conhecermos as razões que 
levaram a essa decisão. Creio que não estão suficien-
temente esclarecidas as razões dessa decisão com a 
qual todos nós, democratas, socialistas, que defen-
demos todas as liberdades, bem como a liberdade de 
imprensa, não concordamos. Mas não podemos deixar 
de considerar a disputa política e ideológica de pro-
jetos da sociedade que estão em curso na Venezuela 
e não podemos deixar de considerar um conjunto de 
ações de conteúdo democrático e popular que estão 
em curso naquele país. Não fosse assim, não teríamos 
assistido à eleição e à reeleição do Presidente Chá-
vez, com um aspecto que precisa aqui ser lembrado: 
uma forte oposição. A Oposição no Brasil é feita pelos 
partidos políticos, pelas organizações da sociedade, 
pelos movimentos sociais, mas, na Venezuela, pelo 
que temos conhecimento, a Oposição é comandada 
por grandes monopólios, por grandes grupos econô-
micos que têm, em alguns dos meios de comunicação 
daquele país, a referência para fazer diretamente, de 
forma bastante incisiva, o combate ao Governo, que 
pode ter seus defeitos, mas que foi eleito pelo povo. 
Portanto, quero chamar a atenção para o conceito 
de ditadura que vem sendo dito e difundido no curso 
desse debate sobre a situação atual da Venezuela. É 
verdade que precisamos conhecer melhor qual é real-
mente a situação interna dessas forças que disputam 
no país projetos, rumos etc. É preciso conhecermos 
melhor o que há na Venezuela, para emitirmos opi-
nião com maior precisão, com maior clareza, porque, 
a meu ver, o que está acontecendo na Venezuela tem 
aspectos positivos, principalmente do ponto de vista 
das riquezas do País, tanto é que estão em proces-

so de nacionalização e de estatização vários setores 
estratégicos da economia, para direcionar mais re-
cursos à educação, uma das bandeiras nas quais V. 
Exª, Senador Cristovam, é referência nesta Casa. Os 
lucros das empresas, os recursos orçamentários estão 
sendo colocados a serviço da melhoria da saúde da 
população. Inclusive, o Presidente Chávez trouxe de 
Cuba 20 mil médicos.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – V. Exª 
está me lembrando aqui da nossa ditadura; infelizmen-
te, V. Exª nos está lembrando disso.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Não, pelo con-
trário, Senador.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Os dis-
cursos da nossa ditadura eram os mesmos. Ninguém 
pode negar hoje, Senador Nery, os grandes avanços 
que ocorreram na ditadura. Ninguém pode negar aqui 
que isso ocorreu no plano econômico. Por exemplo, 
lembro a V. Exª que o Estatuto da Terra, que ainda é 
o estatuto mais avançado do ponto de vista social em 
nosso País, proveio da ditadura militar, mas, nem por 
isso, podemos justificar como virtuosa a intervenção 
militar, porque ela foi nefasta, confiscou a liberdade.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Estamos falando, 
com todo respeito ao pensamento de V. Exª – e aqui o 
importante é isso...

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Mas 
V. Exª está defendendo uma ditadura.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Não a estou de-
fendendo. V. Exª considera um governo eleito demo-
craticamente uma ditadura?

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – V. Exª 
está dizendo que essa emissora teria de ser punida, 
porque combate o governo.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Eu disse a V. 
Exª e ao Plenário duas coisas. Primeiro, precisamos 
ter melhor ciência do que ocorre na Venezuela, para 
termos mais clareza, Senador Heráclito Fortes. V. Exª 
é o Presidente da Comissão de Relações Exteriores.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Mas 
todo mundo tem ciência de que lá está havendo cas-
tração à liberdade de imprensa. Isso não é dúvida para 
ninguém. V. Exª tem dúvida de que está havendo cas-
tração à liberdade de imprensa?

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Como eu disse, 
é preciso conhecer, entender as razões...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Advirto o orador da tribuna e o do plenário. Não vou 
buscar o Regimento, mas a bandeira: “Ordem e Pro-
gresso”. Senador José Nery, se o aparte for concedido, 
V. Exª fala, e, regimentalmente, quero lembrar, o aparte 
é de dois minutos. Então, o lema positivista “Ordem e 
Progresso” cabe muito bem agora.
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O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Tenho a cer-
teza de que o Senador José Nery não terminará esse 
aparte sem antes se manifestar sobre as agressões do 
Sr. Chávez ao Senado do qual S. Exª faz parte.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Valter 
Pereira, eu estava dizendo duas coisas. Primeiro, é 
preciso conhecer melhor o que está acontecendo na 
Venezuela. Em segundo lugar, temos de examinar que 
a situação lá é diferente, porque o que se diz – por 
isso, é preciso conhecer melhor – é que uma emis-
sora de tevê, organizada sob interesses econômicos 
poderosos, age como um partido político. Aqui há os 
partidos políticos, a sociedade civil, os movimentos 
sociais que fazem política. No entanto, não podemos 
emitir, de pronto, um parecer. Por isso, defendo que 
é preciso conhecer melhor a situação vigente na Ve-
nezuela. Sei que V. Exª combateu a ditadura. Combati 
a ditadura desde a juventude e ficaria muito triste se 
fosse associado a qualquer defesa que relembrasse 
a ditadura, governos ditatoriais impostos por generais 
e não eleitos pelo povo. Portanto, guarda aí uma gran-
de diferença! Na Venezuela, hoje, os mais pobres, os 
excluídos – dos pescadores aos trabalhadores rurais 
e aos moradores de periferias –, são atendidos por 
diversas políticas públicas. Há acesso à educação, 
garantia de médicos e de atendimento de saúde nas 
mais diversas localidades, nos locais mais distantes do 
país. Então, essas questões mereceriam de todos nós 
um exame mais acurado. É isso o que estou defenden-
do. Em relação ao meu pronunciamento referido por V. 
Exª há pouco, eu dizia da importância de um plebiscito 
ou de uma consulta popular – como disse o Senador 
Heráclito Fortes – para saber a opinião da população 
sobre a anulação do leilão de privatização da Vale 
do Rio Doce. Na Venezuela, a Constituição admite o 
chamado “plebiscito revogatório”, pelo qual determina-
do percentual de eleitores pode requerer ao Tribunal 
Eleitoral a realização de um plebiscito para destituir do 
poder o Presidente que estiver governando.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – E por 
que o Presidente rechaça essa hipótese?

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Na Venezuela, 
no primeiro mandato de Hugo Chávez, vamos recordar, 
houve um momento de grande conflito em que parcela 
importante da oposição se organizou e conseguiu o 
número de assinaturas necessárias para requerer ao 
Tribunal Eleitoral do país a realização de um plebisci-
to para revogar o mandato do Presidente da Repúbli-
ca. Uma vez que se conseguiu isso junto ao Tribunal, 
foi realizado o plebiscito, e o Presidente se manteve 
no poder com o apoio de mais de 70% dos eleitores 
do país. Então, eu queria que relativizássemos esse 
conceito de ditadura que está sendo aplicado à situ-

ação existente na Venezuela, para que pudéssemos 
emitir um parecer, uma opinião, uma observação com 
mais clareza, com conhecimento de maiores detalhes 
do que hoje ocorre naquele país. De maneira geral, 
penso que nossa atitude deve ser de preocupação. 
Devemos entender e querer que essa questão seja 
esclarecida. Nós, democratas, somos favoráveis à li-
berdade de imprensa, mas recomendo que tenhamos 
mais esclarecimentos sobre os fatos, sobre a decisão 
e sobre seu conteúdo, porque acho que não os temos. 
Por isso, manifesto-me nesse sentido e agradeço a V. 
Exª o aparte concedido.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Tam-
bém lhe agradeço, Senador José Nery.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador Valter 
Pereira, só gostaria de ouvir o Senador Nery, se fosse 
da conveniência de S. Exª, já que se manifestou aqui 
como um excelente constitucionalista venezuelano, 
mostrando que sabe de todos os mecanismos consti-
tucionais da Venezuela. Peço ao Senador que se ma-
nifeste sobre a agressão que o Senado da República 
sofreu ontem por parte do Presidente da Venezuela e 
que dissesse se essa atitude é democrática. Esse seu 
silêncio está me deixando aqui inquieto. Eu gostaria 
de ouvi-lo. V. Exª está bem mais perto da Venezuela 
do que eu, que sou piauiense. Gostaria de ouvi-lo. Sei 
que V. Exª é um venezuelanista...

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Não, sou um 
brasilianista.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – É um brasi-
lianista. V. Exª está se aperfeiçoando nessa questão. 
Mas eu gostaria de ver o que V. Exª entende do que 
foi dito pelo Sr. Chávez contra o Senado.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – As 
ofensas lançadas contra o Congresso brasileiro, é 
essa a questão.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Está, mais 
uma vez, ao lado do dócil, afável – se V. Exª não quer 
que chame de ditador –, democrático e simpático Pre-
sidente venezuelano. Fica a escolha de V. Exª.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Sobre essa ques-
tão, ontem, manifestei opinião, dizendo exatamente o 
seguinte: sou defensor da autonomia, da autodetermi-
nação dos povos. E, nessa questão, pela razão de não 
ter todos os elementos em relação ao assunto – por 
isso, defendi isso aqui –, penso que não deveríamos 
emitir opinião sobre o que acontece na Venezuela do 
ponto de vista das decisões que estão sendo tomadas 
lá. Da mesma maneira, o Presidente Chávez não de-
veria emitir opinião sobre questões de órgãos do Go-
verno brasileiro, do Parlamento brasileiro. Então, não 
deveríamos fazer aquela recomendação – por isso, 
eu a achei incorreta – sem haver aqui um conjunto de 
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informações sobre o que de fato está acontecendo na 
Venezuela. Por isso, defendi que não deveríamos en-
viar aquela recomendação. Foi isto que o Senado fez: 
enviou uma recomendação.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – V. Exª, 
então, não está devidamente convencido de que, na 
Venezuela, está havendo uma violação constante e 
permanente da liberdade de imprensa?

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Não estou con-
vencido de que dispomos aqui de todas as informa-
ções para emitir, em nome do Senado brasileiro, uma 
recomendação, como feita aqui, sem que tenhamos 
condições de avaliar o que está em disputa, as con-
dições de disputa política, as condições de divergên-
cia, e também aqueles que podem ser elementos 
negativos na experiência da Venezuela, bem como 
aquilo que pode ser elemento positivo na experiência 
da Venezuela. Por essa razão, precisaríamos ter mais 
dados, mais informações, sobre o contexto venezue-
lano, para emitir a opinião do Senado Federal. Essa 
é nossa opinião.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Agrade-
ço a V. Exª o aparte, Senador José Nery, que sabe muito 
bem da admiração e do respeito que tenho pela sua 
história, uma história de homem que lutou sempre.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Não 
consigo entender a defesa de uma conduta tão desi-
gual. Se estivéssemos falando de um vizinho que não 
se intrometesse nas fronteiras, que não estivesse dando 
palpite nos países da América Latina, que não estivesse 
interferindo e, inclusive, financiando campanha, como 
todo mundo noticiou... Agora, diante desse vizinho, temos 
de assistir à demolição de todo o edifício democrático 
daquele país de braços cruzados. Estamos assistindo 
à demolição da liberdade, estamos assistindo a esses 
discursos intervencionistas que ele tem feito rotineira-
mente, ameaçando a paz em todo o continente.

Senador Heráclito fortes, honra-me o aparte de 
V. Exª.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª há de 
compreender – eu compreendo – o engajamento do Se-
nador José Nery nessa questão venezuelana. É um direito 
dele. O Senador José Nery é tido aqui como homem que 
tem ligações históricas com a Igreja, mas veja bem: o Sr. 
Chávez agrediu o Papa, e o Sr. Nery ficou silencioso, ficou 
silencioso. É impressionante esse engajamento. Não se 
mete nas questões internas, fez um discurso...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Heráclito, lamento interrompê-lo, mas ape-
nas quero lembrar ao orador que zelo muito pela sua 
palavra. V. Exª disse que seria breve.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Estou 
sendo breve.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O seu discurso acaba de completar 40 minutos.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Então, 
meu relógio parou.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Zelo pela palavra de V. Exª, que começou seu pro-
nunciamento, dizendo que seria muito breve, que não 
faria como José Nery, que discursou por 50 minutos.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Não, 
eu não disse isso. O Senador José Nery sempre tem 
uma palavra abalizada...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Então, V. Exª continua agora. S. Exª falou por 50 mi-
nutos...

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Vou 
concluir, vou apenas permitir esse aparte ao Senador 
Heráclito.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Só quero con-
cluir. Veja bem que S. Exª tem verdadeira ojeriza ao Sr. 
Bush. No entanto, dentro desse princípio do Senador 
Nery, deveríamos respeitá-lo, porque são questões in-
ternas; não devemos mexer nas questões dos Estados 
Unidos. No entanto, S. Exª fez um pronunciamento ali 
daquela tribuna, criticando o Sr. Bush e convocando 
os argentinos a se manifestarem contra a presença de 
Bush. São dois pesos e duas medidas. Vai falar o pro-
feta Heráclito Fortes aqui e agora: esperem até que o 
Senado receba a comunicação de que José Nery será 
homenageado pelo Governo de Hugo Chávez com a 
medalha mais importante já concedida pelo Governo 
da Venezuela a um parlamentar estrangeiro!

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Permita-me, no-
bre Senador, um aparte?

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Pode 
falar, pois V. Exª foi citado.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Para defender 
causas justas, causas que considero fundamentais 
dentro do exercício do mandato de parlamentar, com 
a visão de mundo e com o compromisso de transfor-
mação de situações injustas que ocorram em qualquer 
parte, não preciso – e digo isto ao Senador Heráclito 
com todo o respeito – de medalha alguma, de prêmio 
algum.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – A medalha 
é o reconhecimento. Fique tranqüilo!

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Exato. Nesse 
sentido, não espero homenagem de quem quer que 
seja, a não ser pelo fato de querer manter-me fiel a 
uma visão de mundo, a um compromisso de trans-
formação, à minha luta em defesa da justiça social 
contra as desigualdades, ocorram onde ocorrerem. 
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E, nessa situação em particular, não posso comparar 
– é incomparável, em termo de conteúdo – o império 
do mal, que agride os países, que promove a guerra, 
que mata milhões de pessoas de fome com os ataques 
feitos pelos Estados Unidos, com um país que tenta 
fazer reformas, que tenta mudar sua história a partir 
dos interesses dos setores populares, dos interesses 
do povo mais sofrido, embora essa atuação desperte 
divergências, desperte disputas, desperte um conjunto 
de situações que está sendo debatido aqui. O que é 
importante em tudo isso, Senador Valter Pereira, é que 
manifestemos, aqui, nossas convicções, as idéias que 
professamos e a história política de cada um de nós 
e que o façamos num grau de maturidade, de debate 
político fraterno, sem que, além disso, queiramos atin-
gir qualquer outro objetivo, a não ser o de fazer o de-
bate sobre temas importantes relacionados ao Brasil, 
ao continente, ao mundo. E isso já estamos fazendo 
aqui. Portanto, quero cumprimentar V. Exª pelo pro-
nunciamento e também pela oportunidade de poder, 
aqui, dialogar sobre questões que são importantes e 
que merecem nossa observação, no contexto em que 
estamos apreciando a situação da Venezuela. Muito 
obrigado a V. Exª.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Obri-
gado, Senador José Nery.

Sr. Presidente, antes de encerrar, eu gostaria de 
dizer que nada justifica a substituição da liberdade de 
imprensa pela intervenção do Estado nos meios de 
comunicação. Nada justifica isso. Se houvesse alguma 
represália contra uma emissora que tivesse transgre-
dido as normas jurídicas daquele País e se esse canal 
tivesse sido submetido ao processo licitatório – como 
ocorreria, normalmente, quando se trata de concessão 
–, é claro que os pecados do Sr. Hugo Chávez seriam 
muito mais discutíveis e que teríamos muito mais con-
dições de defendê-lo. No entanto, estamos assistindo 
à substituição dos canais livres de televisão e de rádio 
por uma intervenção do Estado, ou seja, há o interesse 
velado em se criar um Estado autocrático, uma ditadura, 
que nasce, é bem verdade, de um mandato popular. In-
felizmente, o Sr. Hugo Chávez valeu-se de um mandato 
popular, de uma eleição livre e democrática, para sufo-
car, para asfixiar a liberdade e a democracia.

Falou, aqui, sobre esse mesmo assunto, o Líder 
do Governo, meu amigo, meu companheiro de Partido, 
Romero Jucá. S. Exª falou com muita propriedade. Além 
de expressar seu pensamento, sua indignação como 
democrata que é, creio que o Senador Jucá exprimiu 
o pensamento do nosso Partido. O PMDB jamais com-
pactuaria com essa conduta antidemocrática, que está 
sendo imposta ao povo da Venezuela, por intermédio 
do seu Presidente.

Portanto, creio que o Senado, como instituição, 
precisa reagir contra essa prepotência, contra essa 
arrogância e, sobretudo, contra a agressão inominá-
vel de um aventureiro golpista – golpista, sim, porque 
todos nós conhecemos sua história! –, que, hoje, pre-
para-se para, por meio de regras democráticas, con-
solidar seu velho ideário, que é o de estabelecer um 
regime autoritário, uma ditadura, cujo desfecho todos 
já podemos prever, até porque já passamos por essa 
experiência, por essa dolorosa experiência em nossa 
história recente.

Entendo, Sr. Presidente, que, na semana que 
se inicia, é preciso que o Congresso – pelo menos, o 
Senado Federal – aprove moção de repúdio contra as 
agressões sofridas pelo Senado brasileiro por parte 
do Presidente da Venezuela. Espero que o Presidente 
da República, o Presidente Lula, também ultrapasse 
as restrições da sua diplomacia, dessa diplomacia de 
excessivo comedimento e de excessiva tolerância com 
esses aventureiros, e tome uma posição em defesa da 
soberania do Brasil, em defesa da dignidade do Con-
gresso Nacional. O Presidente da Venezuela, quando 
agride o Senado, está agredindo toda a consciência 
democrática deste País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Convidamos, ansiosamente, para fazer uso da pa-
lavra, aguardada por todo o País, o Professor Cristo-
vam Buarque.

Ontem, presidi esta Mesa e, como havia muitos 
oradores, tive de limitar o tempo. Agora, V. Exª fique à 
vontade, porque “igualdade” fez parte do grito do povo 
pela liberdade. Como já houve orador aqui que falou 
por quase uma hora, V. Exª, com o título de Senador 
e de Mestre – pois é professor, é mestre igual a Cristo 
–, poderá usar a palavra como Cristo e como Santo 
Estevão: o tempo que quiser.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Agradeço a V. Exª, mas tentarei me restringir. Espero 
que V. Exª controle o tempo.

Quero começar, Senador Mão Santa, reconhe-
cendo a vitória, nesse debate, do Senador Valter Pe-
reira; pelo menos em relação a mim. Senador Valter, 
de fato, faziam falta, neste Senado, debates em que 
houvesse vitoriosos, do ponto de vista da concepção. 
Reconheço que, ao mostrar a falha do meu argumento, 
quando comparei Hugo Chávez a Jango, V. Exª venceu. 
Foi um argumento absolutamente equivocado o meu. 
Parabenizo-o por isso.

Ao mesmo tempo, insisto: sou contra o fechamen-
to de qualquer empresa de comunicação. Ao contrário; 
luto até para rádios comunitárias continuarem existin-
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do. Defendo a total liberdade desde que, obviamente, 
não se criem problemas técnicos para o controle do 
tráfego aéreo e para os pilotos, em suma, que não haja 
interferência nas comunicações em geral.

A única coisa que quero deixar claro é que sou 
contra golpes, de civis ou de militares. Temos de pro-
testar contra o fechamento de uma empresa, mas não 
acredito que possa isso ser um argumento que justi-
fique apoiarmos golpes de Estado. Penso que V. Exª 
também deve estar de acordo com isso.

Concedo um aparte ao Senador Valter Pereira.
O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador 

Cristovam, a revelação que V. Exª faz é o óbvio ulu-
lante. O Brasil inteiro conhece sua vocação democrá-
tica e seu apego às liberdades. V. Exª é a encarnação 
dessas virtudes, que o povo brasileiro defende como 
patrimônio inalienável. Portanto, quando V. Exª se ma-
nifesta dessa forma, não causa qualquer surpresa; ao 
contrário, V. Exª é um orgulho para este Parlamento, 
exatamente porque os valores mais caros da civilização 
estão sempre no coração e na boca de V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Mui-
to obrigado, Senador Valter Pereira.

Eu disse que agradecia ao senhor – e ninguém 
agradece por ter perdido nada, mesmo que seja um 
debate. Eu vou explicar por que agradeço. Porque o 
senhor trouxe para este plenário, agora, quase que uma 
exceção a uma regra geral no Senado e sobre a qual 
eu ia falar. O senhor trouxe um debate de concepção, 
de causa, e por isso esse debate foi bom.

Por esse motivo, agradeço como um exemplo da 
defesa de uma causa, mesmo que a maneira como 
defendi a minha causa, que é a sua, terminasse per-
mitindo que, no debate, o senhor, sem dúvida alguma, 
tivesse uma vitória.

Ontem, Senador, eu falei aqui, tentando especu-
lar por que esta Casa está tão lá embaixo na opinião 
pública. E dei uma razão ontem; vou dar outra e vou 
continuar falando disso, tentando fazer uma análise 
de onde estamos errando, até para que a gente co-
mece a acertar.

Ontem, falei que estamos mal porque a nossa 
pauta é diferente da pauta do povo. Continuei lembran-
do que, aí fora, há 15 mil bandeirinhas brancas simbo-
lizando os mortos, nesses primeiros quatro meses do 
ano, por razões de violência neste País, e que esse 
assunto não entra aqui. Inclusive, penso em sugerir 
aos que fizeram esse evento que distribuam essas 15 
mil bandeiras para os Senadores. Já que a gente não 
liga para o que está lá fora, pelo menos que as ban-
deirinhas entrem aqui.

Hoje, quero tratar, Sr. Presidente, das razões pe-
las quais estamos nessa situação.

É a falta de causas. O senhor, Senador Valter 
Pereira, hoje, trouxe, uma causa para cá, mas é uma 
exceção. Estamos, há anos, sem causas a serem de-
fendidas aqui. Os discursos, entre nós, diferenciam-se 
pelos pontos e pelas vírgulas, por algumas palavras, 
não pelo conteúdo. A gente não tem debate de idéias, 
como aconteceu há pouco aqui, graças ao senhor. Te-
mos críticas e contracríticas em relação ao Governo 
ou não. Estamos sem causas.

Tivemos, nesta Casa, logo depois da Independên-
cia, a causa de como consolidá-la. Era o federalismo 
ou o unitarismo no Brasil; era um império federal ou 
um império unitário. Tivemos a causa da Abolição, que 
levou a grandes debates, com muitos posicionamen-
tos contrários a ela. Tivemos o debate da República. 
Tivemos o belíssimo debate sobre a transferência da 
Capital, anos depois; sobre as medidas para industria-
lização ou não. Tivemos o debate sobre as reformas 
de base, que, mais uma vez eu lembro, João Gou-
lart deixou que fossem feitas democraticamente aqui 
dentro, sem, inclusive, pedir, como o Presidente Hugo 
Chávez fez – e já critiquei –, permissão para, durante 
18 meses, legislar sem necessidade da Assembléia. 
Tivemos debates. Tivemos, sobretudo – e o Senador 
Pedro Simon é um dos exemplos disso –, o grande 
debate pela redemocratização do Brasil.

Senador Mão Santa, qual é o debate que temos 
hoje em relação à causa? Qual é causa que a gente 
defende aqui? O que opõe cada partido aqui repre-
sentado? O que é? Qual é a concepção ideológica 
diferente de um partido para outro? 

Comecemos a analisar aquele do qual faço par-
te: não o partido em si, mas o bloco que está sendo 
formado pelo PDT, o PSB, o PCdoB e outros partidos. 
O que vai nos diferenciar dos outros? Qual é a causa 
diferente que vamos abraçar? Qual é a chama que a 
gente vai trazer para empolgar este País? Faço parte 
desse bloco, mas não estou vendo chama, não estou 
vendo causa. Mais grave: conversei, há dois dias, com 
um dos líderes dessa causa, e ele disse que primeiro 
é a política, depois a causa. É isso que está matando 
o Congresso. Primeiro é a causa, depois é a política, 
gente! Mas não vemos uma causa desse bloco.

Qual é a causa do PSDB, hoje envolvido em dis-
putas internas para saber quem é o próximo candidato 
a Presidente? Qual é causa?

Qual é a causa, Senador Heráclito Fortes, depois de 
eu ter falado do meu bloco, do Partido Democratas, com 
clareza? A defesa da democracia? Isso é de todos. Qual é 
a causa do PCdoB, um partido que tem no seu nome uma 
conotação profundamente ideológica? Qual é a causa do 
PMDB? Qual é, se está em todos os Governos e todos os 
Governos estão nele? Qual é a causa dos Governos?
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A gente – e não me excluo, porque fui Governador 
– toma posse num dia e, dois dias depois, os que são 
da oposição vêm até a gente, em alguns casos com 
mensalão, em outros com cargos, ou com, em alguns 
momentos, esperança de ter cargo ou mensalão.

Estamos sem causas. Por isso não há grandes 
debates aqui. Assim, agradeço-lhe, mesmo tendo per-
dido esse debate. 

Faltam causas aqui dentro. Veja que os debates 
ocorrem com um objetivo comum, e este está faltan-
do. Por que está faltando? Está faltando porque esse 
objetivo comum, nos últimos 50 anos, chamava-se de-
senvolvimento, e alguns o defendiam pelo socialismo 
ou pelo capitalismo. O debate era em torno de como 
seria o desenvolvimento, e não se haveria ou não de-
senvolvimento.

Acabou a alternativa socialista, e o desenvol-
vimento mostrou que não reduz a pobreza; que, ao 
contrário, criou uma exclusão que trouxe violência. E 
a gente fica sem discutir qual é o novo rumo que este 
País precisa ter. Não é apenas qual é a próxima taxa 
de juros – que passou a ser a bandeira da esquerda 
reduzir a taxa de juros –, porque essa é uma questão 
técnica. Pode ser que os técnicos estejam errados e 
ela deva ser menor. Que grande ideologia é defen-
der taxa de juros menor? Qual é a diferença entre a 
gente? A gente não tem diferença, mas não estamos 
satisfeitos, porque fomos surpreendidos por um fato. 
Fizemos o dever de casa durante 50 anos do Século 
XX – corretamente, com a infra-estrutura e as medi-
das para fazer crescer a economia – e tivemos êxito, 
mas chegou o século XXI e mudou. Há um terremoto 
de idéias e a gente não está sabendo como pisar no 
terremoto.

Defendo que a nossa causa, a de todos, Senador 
Valter Pereira, deveria ser garantir a todo brasileiro a 
mesma chance. Aí, a gente faria debate sobre como 
conseguir isso. Eu, pessoalmente, acho que o caminho 
para garantir a mesma chance para todos, na atual 
geração, é a educação. Outros acham, ou deveriam 
achar, pelo menos, que é o desenvolvimento pura-
mente econômico, mas não vemos esse debate, nem 
temos um objetivo comum nesta Casa hoje – e toda 
nação tem que ter um objetivo comum – e, ao mesmo 
tempo, não temos discordâncias de como chegar a 
esse objetivo comum. 

Os americanos tiveram um tremendo debate, re-
centemente, sobre a postura em relação à guerra do 
Iraque, mas não havia dúvida e havia uma unidade 
entre todos eles: eles queriam ganhar a guerra. Eles 
querem continuar sendo uma potência forte no plane-
ta, disso não discordam; eles discordam de como; eles 
discordam de quanto deve ir para o orçamento; eles 

discordam da data de retorno dos militares norte-ame-
ricanos, mas não discordam de um objetivo comum, 
porque já fizeram o que era preciso para construir uma 
nação forte. Nós não fizemos, ainda. 

A nossa Nação entra no Século XXI assustada 
com a realidade e ficando para trás em relação aos 
outros países. Por quê? O que aconteceu? Aconteceu 
que mudou a maneira como se fazem a sociedade e 
a economia e entramos num tempo em que o capital 
é o conhecimento. O capital não são mais as máqui-
nas. O capital é o que está por trás das máquinas, de-
senhando-as, com seus chips, com suas invenções 
sofisticadas. Ficamos para trás, porque para ter essa 
sociedade de consumo é preciso, como primeira coisa, 
ter todo mundo bem educado e que alguns cheguem 
ao topo do conhecimento, pela ciência, pela cultural 
em geral. Nunca vamos chegar ao topo se a maioria 
ficar de fora da base. A educação de base tem que ser 
para 100% até o último ano do ensino médio, com a 
máxima qualidade. Aí, haverá melhores desses; eles 
vão construir a sociedade do conhecimento. 

O Brasil está ficando para trás em relação a ou-
tros países. Costa Rica, hoje, tem indústrias de ponta 
na área da informática. O Brasil está comprando tudo 
porque não tem quem desenhe aqui dentro. Infeliz-
mente, está comprando fora porque aqui dentro não 
tem quem desenhe, e a gente ia ficar sem ter essas 
máquinas modernas. 

Além da sociedade do conhecimento, a gente 
tem que garantir a mesma chance para todos com a 
educação de base para todos. Mudou a idéia de que a 
maneira de sair da pobreza era tomar um pau-de-ara-
ra no Nordeste e ir para São Paulo. Hoje, quem for de 
pau-de-arara para São Paulo fica desempregado e não 
sai da pobreza. No lugar de pau-de-arara a transportar 
jovens para São Paulo, é preciso levar escolas para o 
Nordeste, com a mesma qualidade das de São Paulo, e 
as de São Paulo, com a mesma qualidade das escolas 
da Europa, da Coréia, da Irlanda. Mas nós não temos 
essa causa. E, se não for essa, eu não vejo outra. 

Perdemos o conceito de vincular sigla a partido. 
O Brasil, hoje, não tem partidos, tem siglas. Por isso, 
migra-se de uma para outra. Se fossem partidos que 
representassem o que o político leva no coração, com 
vontade de mudar o seu país, nós não mudávamos 
de partido, ou os partidos não mudavam, como eles 
estão mudando, obrigando muitos de nós a mudar 
de sigla para não mudar de partido. Foi o que fiz. Foi 
duro sair da minha sigla quando percebi que não era 
mais um partido, o PT, era apenas uma sigla, porque 
se acomodou. 

Ontem, o Senador Pedro Simon disse que a Se-
nadora Ideli havia aprendido. É verdade. S. Exª apren-



17866  Sábado  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2007

deu o acomodamento nas regras, nas circunstâncias, 
dando solução a cada probleminha e esquecendo-se 
do problemão, que é saber para onde vamos levar 
esta Nação. 

Estamos em baixa porque houve mensalão na Câ-
mara, porque há suspeitas sobre diversos de nós aqui, 
e achamos que, simplesmente, cuidar disso resolve. 
Não vai resolver. Nosso problema é mais profundo do 
que mensalão. Nosso problema é falta de causa maior 
para onde o País deve ir, e as causas menores que nos 
façam discordantes, como, há pouco, discordaram o 
Senador Valter Pereira e o Senador Nery. Discordaram, 
mas tenho a certeza de que discordaram sobre algo 
de outro país, porque não temos do que discordar aqui 
dentro, Senador. Reparou isso? Estamos discordando 
do que acontece na Venezuela por falta de tema para 
discordar sobre o que acontece aqui dentro, porque 
perdemos as causas. Fazemos crítica a quem recebe 
mensalão, obviamente, denunciamos, mas não apre-
sentamos causas que façam com que neste País não 
haja mais ninguém recebendo mensalão. E há manei-
ras para isso: uma reforma política radical – não essa 
que está lá e que não sai da Câmara! Estamos sem 
causa maior de para onde deve ir o País, e sem as 
causas menores de como ir para esse lugar por meio 
das discordâncias entre os diversos partidos que se 
transformaram em siglas.

Concedo o aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Professor Cristo-

vam Buarque, entendo – e V. Exª me convenceu – que 
já temos a causa. V. Exª, ao longo dessa luta aqui nes-
te plenário, já levantou a bandeira: é a educação. Já 
sou convencido disso e do grande líder que é V. Exª. 
Porém, agora, V. Exª tem de ter a mesma obstinação 
que teve o Presidente Luiz Inácio ao se candidatar a 
Presidente da República, que teve Mitterrand. V. Exª 
perdeu uma eleição como Rui Barbosa. Mas V. Exª tem 
uma bandeira: a educação. Ficou patente agora – um 
quadro vale por dez mil palavras – quando se mensu-
rou a educação neste País. Recentemente, o Ministro 
da Educação foi ao Piauí para dizer que aumentou o 
analfabetismo, está em 30%. Disse que gastam muito. 
Então – o Heráclito entende o que eu digo –, são os 
bacuraus, são os aloprados que roubam muito; lá no 
Piauí, nós os chamamos de bacuraus, o Lula os chama 
de aloprados, são regionalismos, estão no dicionário. 
Lá, foi mensurado primeiramente o Ensino Médio, e foi 
aquela falácia. Houve cidades que ganharam nota 1 – a 
avaliação era de 1 a 10 –, a média foi de três e alguma 
coisa. Pegaram “pau”. Agora, o ensino universitário, 
uma lástima! V. Exª viu que a média também ficou em 
torno de 3. Então, o que falta é essa educação, que V. 
Exª tem pregado, que V. Exª tem convencido, como eu 

que já estou convencido. Acho que essa é uma gran-
de bandeira, uma grande causa. Este é o nosso erro: 
nós não vivemos numa sociedade, nós vivemos numa 
barbárie. Ontem, V. Exª, com sua sabedoria, demons-
trou – ali estão as 15 mil bandeirinhas – que aquelas 
15 mil bandeiras traduzem o que ocorreu em poucos 
meses: 15 mil mortes! Esse número de mortes é maior 
do que em muitas guerras que há no mundo. Isso é 
uma barbárie! Não estamos diante de uma sociedade 
civilizada. Só não estamos comendo gente, como os 
índios faziam, antropofagia, mas estamos matando, 
estamos desobedecendo aquilo que é fundamental: as 
leis, a democracia. As leis não são erradas, às vezes, 
ocorrem julgamentos errôneos por parte de determi-
nados juízes, que caem no errare humanum est, errar 
é humano. Mas, as leis devem estar acima. “Que a lei 
e a justiça estejam acima da coroa dos santos e que 
brilhem mais do que a coroa dos reis”, já dizia Aristóte-
les. Chegamos ao ponto em que não há respeito pelas 
leis e pela justiça. Não se respeita esta Casa, em que 
são feitas as leis, a qual vive momentos difíceis. V. Exª 
é o líder dessa grande transformação na educação. V. 
Exª é o continuador, nesta Casa, de João Calmon e do 
nosso Darcy Ribeiro. Com V. Exª está a salvação. Vou 
dar um estímulo para que V. Exª creia, porque tem de 
ter fé, “a fé move montanhas”. V. Exª tem de acreditar 
em V. Exª, como eu estou acreditando. O Chile, país 
que já visitei quatro vezes, e quero ir mais vezes para 
aprender mais – lá está cheio de brasileiros recém-
formados, que vão para lá para ganharem a vida –, 
é uma Suíça sul-americana. Por quê? Porque galgou 
à presidência um homem como V. Exª: um professor, 
que foi Ministro da Educação, que elaborou uma lei 
pela qual todo chileno é obrigado a estudar 12 anos. 
Portanto, hoje, todo chileno já domina sua língua pátria 
para se comunicar e está aprendendo uma segunda 
língua para comercializar, que é o inglês. Então, V. Exª 
é essa bandeira. Vamos continuar juntos! Estamos lan-
çando V. Exª, porque, dos nomes que estão aí, V. Exª é 
o melhor para suceder Luiz Inácio Lula da Silva.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Mui-
to obrigado, Senador Mão Santa. Sua afirmação, além 
da simpatia que demonstra, e que, obviamente, é re-
cíproca, mostra como estamos precisando esclarecer 
a diferença entre sigla e partido. Somos de siglas dife-
rentes, mas somos do mesmo partido. Como na época 
da Abolição da Escravatura. Existiam três partidos, e 
o Partido Abolicionista tinha militantes em todos eles. 
O Partido Abolicionista não era uma sigla, não existia 
como organização partidária, mas era um partido que 
este País criou. Precisamos criar um partido, digamos, 
da educação. Mas têm de surgir outros.
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Tenho, realmente, a minha causa para este País. 
Mas, sinceramente, nas próximas semanas, Senador 
Valter Pereira, minha causa será a de tentar chamar a 
atenção desta Casa para o fato de que ela não sairá 
da situação em que está hoje, diante da opinião públi-
ca, primeiro, se tolerar atos de corrupção aqui dentro; 
segundo, se não descobrirmos qual a causa que te-
mos em comum para todos nós em relação ao País e 
as diferenças de causas de como construir isso. Se a 
causa é de todos, todo brasileiro terá a mesma chance 
neste País, independentemente da cidade onde nasce, 
da sua família. Aí poderemos discordar se é educação, 
se é economia, se são mudanças autoritárias até, que 
alguns proporão, se são mudanças democráticas, aí 
teríamos grandes debates, como o que o Senador Val-
ter Pereira conseguiu provocar hoje aqui. 

E eu lhe agradeço, reconhecendo que, nos argu-
mentos, V. Exª saiu vitorioso em relação a mim, porque 
não dá para comparar João Goulart a Hugo Chávez.

O SR. PRESIDENTE (Valter Pereira. PMDB – MS) 
– Gostaria de fazer um reparo. No debate travado hoje 
não houve vitoriosos. Um Senador não venceu o outro. 
A vitória em qualquer tipo de debate democrático, como 
ocorreu aqui esta manhã, é sempre a vitória de demo-
cracia. E V. Exª, que hoje se penitencia como um dos 
agentes sem causa, tem sido, como muito bem ponti-
ficou o Senador Mão Santa, o motor de uma das maio-
res causas que podem assegurar a libertação efetiva 
do País e o desenvolvimento econômico do Brasil, que 
é a educação. V. Exª muito bem lembra que a grande 
revolução é a do conhecimento. E o conhecimento se 
dá quando existe uma educação de qualidade.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Agradeço. Não vou mais tomar o tempo...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Professor Cristo-
vam, com relação à reforma partidária, devo dizer que 
os partidos estão meio apodrecidos. Uns estão total-
mente apodrecidos e outros meio apodrecidos. Não 
seria por bem vermos a criação de um novo partido? V. 
Exª seria o criador do MEL – Movimento de Educação 
e Liberdade. V. Exª fala sobre isso e nós defendemos 
a idéia. Está na hora de o País criar um negócio novo, 
porque os partidos que existem estão meio apodreci-
dos, alguns totalmente apodrecidos. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Se-
nador Mão Santa, saí de um partido e não tenho como 
sair de outro, nem idade. Serei mais radical do que V. 
Exª, por isso não vou fazer a proposta, mas apenas 
falar sobre o assunto. Talvez devêssemos mesmo era 
dar um prazo de seis meses para que surgissem no-
vos partidos. Talvez devêssemos fazer uma moratória 
partidária neste País, dizendo que nenhum partido 
continuaria a existir por seis meses. Veríamos, assim, 

quais surgiriam. Poderiam até surgir os mesmos. Tal-
vez precisássemos de algo mais radical. Mas, com a 
minha ousadia e até a minha ingenuidade, que faço 
questão de manter, não vou propor isso, mas levanto 
como uma sugestão. Talvez seja o que o Brasil esteja 
esperando. 

Algo temos que fazer para que o Brasil volte a 
acreditar em nós, plenamente. E o pior é que se o 
Brasil não acreditar plenamente em nós, não acredita 
também na democracia. Aquilo que V. Exª defendeu 
hoje está sendo mais ameaçado aqui dentro ou tanto 
quanto na Venezuela. Lá, por erros do governo; aqui, 
por omissão do Parlamento. 

Por isso, na próxima vez em que eu tiver a chance 
de falar, vou trazer mais uma razão – para não confun-
dir com causa – da descrença que existe: o fato de que 
hoje o Congresso é o menor dos três Poderes, o fato 
de que quem manda no País são medidas provisórias 
e liminares – medidas provisórias do Poder Executivo 
e liminares do Poder Judiciário. E nós, o que fazemos? 
Seguimos as liminares e aprovamos as medidas pro-
visórias. O Congresso, hoje, não é um poder com a 
mesma força dos outros. Mas esse é um assunto para 
outro momento. 

Sr. Presidente, agradeço o tempo e dou por en-
cerrada a minha fala. 

 Durante o discurso do Sr. Cristovam 
Buarque, o Sr. Mão Santa, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Val-
ter Pereira.

O SR. PRESIDENTE (Valter Pereira. PMDB – MS) 
– Encerrado o pronunciamento do Senador Cristovam 
Buarque, concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Mão Santa. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Valter Pereira, que preside esta sessão de 1º de junho 
de 2007, sexta-feira, Srªs e Srs. Senadores presentes 
na Casa, brasileiros e brasileiras aqui presentes e 
que nos assistem pelo Sistema de Comunicação do 
Senado. 

Senador Cristovam Buarque, não há ninguém aqui 
do Governo – um quadro vale por dez mil palavras –, 
mas eu quero dizer que Padre Antonio Vieira, Senador 
Cristovam Buarque, dizia que palavra sem exemplo é 
como um tiro sem bala. Às vezes o Presidente da Re-
pública fala, fala, fala, mas o exemplo é que arrasta, 
segundo, repito, Padre Antonio Vieira.

Este é o exemplo do Governo: eles não têm nada 
a discutir. Estão aí, atrás do melhor dos mundos, é a 
frase que vemos a Líder do Governo dizer.
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Nós vivemos, Senador Cristovam Buarque – re-
pete a Líder do Governo – no melhor dos mundos. 
Realmente, ela fala pelo Governo, por quem está no 
Governo, por quem está no PT. É o melhor dos mundos; 
Nunca houve um mundo tão bom, para quem está no 
PT: ganhar sem trabalhar, roubar sem ir para a cadeia, 
é o melhor dos mundos.

Aliás, Cristovam Buarque, houve um Senador que 
foi Governador, que disse que o Senado é melhor do 
que o Céu. Dizia Dinarte Mariz que o Senado é melhor 
do que o Céu, porque, para o Céu, precisamos morrer 
para ir, e aqui não.

E a Líder do Governo diz que nós estamos no 
melhor dos mundos. Eu faria essa pergunta aos de-
sempregados que aí estão. Eu faria essa pergunta aos 
analfabetos que aí estão. Eu faria essa pergunta às 
viúvas, vítimas, às mães que perderam os filhos, aos 
órfãos cujos pais foram assassinados. Estão bem aí 15 
mil bandeiras brancas, significando 15 mil homicídios 
este ano no País. Uma lástima. Com certeza nem no 
Iraque se mata tanto quanto no Brasil.

E falta no Presidente Luiz Inácio – em quem votei 
no dia 24 – humildade. O mais sábio de todos, dizem, 
foi Sócrates, e ele morreu dizendo: “Sei que nada sei”. 
Ele foi o primeiro antes de Cristo a dizer que o mundo 
não tinha muitos deuses, só um, e, por isso, foi con-
denado. Diziam que ele corrompia a mocidade. E ele 
aceitou a condenação porque disse que não ia fugir 
ao que pregava: obediência à lei e à justiça. Que as 
leis não erravam.

Ô Valter Pereira, pode haver julgamentos injus-
tos. E V. Exª está aí, como um homem amante, que 
vive o Direito. 

Rui Barbosa, depois, Heráclito Fortes, já dizia: 
“Só há um caminho e uma salvação, a lei”. Por isso, 
ele está aí. Mas aqui está a mídia.

Não sei se V. Exª viu, Senador Heráclito Fortes, 
o melhor dos mundos, da Líder do Governo. Está aqui, 
como disse Ancelmo Gois, que é amigo do Heráclito. 
O Senador Heráclito conhece todos esses jornalistas. 
Penso até que ele está telefonando para o Ancelmo 
Gois. Olha aqui! Só falta seu retrato. No seu lugar, está 
o Efraim, o Presidente Renan e o Papaléo. Tire um re-
trato dele aí embaixo!

Boris Casoy foi afastado no melhor dos mundos, 
porque dizia: “Isso é uma vergonha”. Vejam o Chávez, 
com atos semelhantes. Mas estou aqui, porque posso 
dizer: esta é ainda a construção do povo brasileiro para 
salvaguardar a liberdade. É esta Casa. Por isso, estou 

aqui, porque podemos dizer o que o povo quer dizer. O 
PT não tem força para fechar este Senado. Aqui, não 
havia sessões às segundas-feiras e às sextas-feiras, 
e eles não as querem, mas viemos e as abrimos; regi-
mentalmente, estamos aqui. O Governo não quer que 
haja isso, quer calar. Foi difícil nascerem reuniões às 
segundas-feiras e às sextas-feiras. Foi uma criação de 
Efraim Morais, de Antero Paes de Barros, de Heloísa 
Helena, de Arthur Virgílio e de Mão Santa. Daí eu estar 
aqui, para garantir o quórum para iniciarmos a sessão. 
Aqui, há liberdade.

Brossard por aqui passou e fazia discursos. Ô Val-
ter Pereira, se V. Exª pensa que falou muito, digo que 
não falou. É o PT que proíbe hoje, que está reduzindo 
as falas. Brossard falava por três horas e meia, e, na 
ditadura, Petrônio Portela restringiu a que ele falasse 
somente por uma hora. Ele falava três vezes por se-
mana, por três horas. E isso se deu na ditadura.

Por isso, votamos a liberdade, nesta Casa. Hou-
ve o anticandidato, Ulysses Guimarães; Teotônio Vile-
la, moribundo; Juscelino, humilhado e cassado, mas 
presente; Tancredo Neves, que se imolou. Todos eram 
nascidos nesta Casa. Essa é nossa missão. Quan-
do o Brasil passou por uma ditadura civil, de Vargas, 
Eduardo Gomes surgiu e disse: o preço da liberdade 
democrática é a eterna vigilância. E nós estamos na 
vigilância.

Mas vamos voltar para o que diz o jornal O Glo-
bo. Valter Pereira, está aqui a fotografia. Ancelmo Gois 
bota aqui como se Rui falasse: “De tanto ver triunfar as 
nulidades, de tanto ver prosperar a desonra, de tanto 
ver crescer a injustiça, de tanto ver agigantarem-se os 
poderes nas mãos dos maus, o homem chega a desa-
nimar da virtude, a rir-se da honra, a ter vergonha de 
ser honesto”. Chegou esse dia. O Governo do PT nos 
trouxe esse dia, esse mar de corrupção.

E ele conta ainda que o bisneto de Rui Barbosa 
– atentai bem, Valter Pereira! – vai pedir para tirar o 
busto do avô dele daqui; vai entrar na Justiça. Esse é 
o melhor dos mundos?

Rui Barbosa, nesta Casa, teve a coragem que não 
temos hoje. Senador Heráclito, V. Exª é um homem de 
coragem e é bravo, mas lhe vou dizer uma vergonha. 
Heráclito, sou muito mais a Câmara de Vereadores 
da Parnaíba. Vou dizer-lhe o porquê. Lembra-se de 
que ela fez o “Dia do PI”, da independência do Piauí, 
independentemente do grito de Pedro II, Valter Perei-
ra? E, Heráclito, ela derrubava – fui prefeito, prefeiti-
nho bom, e é por isso que estou aqui – meus vetos. 
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Eu me curvava à lei, à Justiça e ao jogo democrático. 
Presidente Luiz Inácio, não estou aqui diminuído ou 
desonrado. Governei o Piauí por seis anos, dez meses 
e seis dias, Valter Pereira. Os Deputados da Assem-
bléia Legislativa derrubaram vetos, e não me diminuí, 
não fiquei desonrado, Presidente Luiz Inácio da Silva. 
Eles representavam um Poder, representavam o povo, 
a democracia.

Ô Luiz Inácio, li o que disse Mitterrand, que, 
morrendo, moribundo, deixou uma mensagem aos 
governantes: fortalecer os contrapoderes. Essa é a 
mensagem de Mitterrand. Várias vezes, disputou a 
presidência; ganhou na quarta vez. Governou a França 
por quatorze anos, Luiz Inácio. Fortalecer os contrapo-
deres! Vossa Excelência impede os Presidentes destas 
Casas, Renan Calheiros e Chinaglia, de analisarem os 
vetos do Presidente.

Heráclito, V. Exª está ligado com o mundo, mas 
me responda: mais ou menos quantos vetos do Presi-
dente da República não foram analisados aqui?

São vetos presidenciais que deveriam ser aqui 
analisados e votados, para que pudéssemos ser cha-
mados de Poder.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Temos de 
recorrer à Mesa, devido ao grande volume. A Mesa 
está...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – O Senador 
Valter Pereira vai me dar o número de vetos. Aí V. Exª 
poderá ver o tamanho da vergonha!

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Veja V. Exª 
que até a Mesa está com dificuldade.

O SR. PRESIDENTE (Valter Pereira. PMDB – MS) 
– Na verdade, acredito que são centenas de vetos.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Centenas 
de vetos!

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Estou botan-
do o número de 500. O Brasil tem 507 anos, e são 500 
vetos, ó Chinaglia, ó Renan! Isso é desonra.

Estou aqui, derrubaram meus vetos. Fui prefeito 
e o aceitei.

O SR. PRESIDENTE (Valter Pereira. PMDB – 
MS) – Respondendo com números exatos, digo que 
são 140 vetos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Não, acho 
que é bem mais.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – São 140 ve-
tos em pontos...

O SR. PRESIDENTE (Valter Pereira. PMDB – MS) 
– Isso representa 881 partes vetadas.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Olha aí! Isso, 
por lei, tem de vir aqui para votação. Esta Casa pode 
concordar com o Presidente e pode dele discordar. 
Mas isso não vir para esta Casa?!

Presidente Luiz Inácio, Vossa Excelência não está 
seguindo a inspiração de Mitterrand. Foi na França que 
nasceu o lema “Liberdade, Igualdade e Fraternidade”, 
em que se derrubaram os reis, em que se derrubou o 
poder absoluto. Ô Presidente Luiz Inácio, tripartiu-se o 
poder, deu-se este Poder. Este é o nosso Poder. Não 
pode ser tirado. Vossa Excelência tem a maioria na 
Câmara – acredito até que a tenha aqui –, mas esse é 
um direito proveniente do ano de 1779, quando o povo, 
insatisfeito com os governos absolutos, derrubou os 
reis. E de nós tiraram esse direito.

V. Exª, Senador Valter Pereira, com seu espírito 
de homem de vocação – V. Exª gastou os melhores 
anos de sua vida para entender a complexidade do 
direito e da justiça, dedicando-se –, vai dar razão ao 
bisneto de Rui Barbosa.

Montesquieu tirou o poder uno dos reis e o di-
vidiu – falo daqueles reis que podemos simbolizar no 
L’État c’est moi, que o Chávez quer ser. E não vamos 
deixar o Luiz Inácio sê-lo no nosso Brasil! Em Cuba, 
isso já existe; no Equador, avançou-se rapidamente, 
bem como na Venezuela e na Nicarágua. Mas este Se-
nado não vai permitir que isso ocorra aqui, pela nossa 
história de 181 anos.

Fechou-se este Congresso, mas o povo brasileiro 
fez reabrir. Valter Pereira, eu estava ao lado de Petrô-
nio Portela, quando a ditadura fechou este Congresso, 
justamente porque se mudavam algumas normas no 
Poder Judiciário. E Petrônio Portela era o Presiden-
te. Que fique essa imagem de autoridade moral do 
piauiense que presidiu esta Casa! Ele só disse uma 
frase, e Geisel, representando a revolução, a ditadu-
ra, os canhões e a força, curvou-se à força moral de 
Petrônio. Petrônio disse: “É o dia mais triste de minha 
vida”. É uma autoridade moral que se iguala a Rui 
Barbosa, que aí está.

Quando, no começo da República, os militares 
– que fizeram o primeiro Presidente, Deodoro, e o se-
gundo, Floriano – queriam fazer o terceiro Presidente, 
Rui Barbosa daqui disse: “Estou fora!”. Ofereceram-
lhe o Ministério da Fazenda, e ele disse: “Não troco a 
trouxa de minhas convicções por um Ministério”. Essa 
é a nossa História. Não estamos entre os melhores 
do mundo.
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Temos de fazer justiça ao Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, por quem eu tinha grande admira-
ção – e esta aumentou, quando assisti à sua última 
entrevista. Não sei se Heráclito Fortes, que sabe quase 
tudo que se passa na República, lembra-se da última 
entrevista de Fernando Henrique Cardoso, que fez uma 
transição democrática exemplar – não podemos negar. 
Na sua entrevista, ele, que é um homem de grande 
cultura, disse ao Presidente Luiz Inácio: “Cada governo 
tem seu problema a enfrentar”. Pedro I tinha de fazer 
a independência; Pedro II tinha de garantir a unidade 
deste imenso Brasil; os outros tinham de fazer a Re-
pública; Vargas teve a missão de valorizar o trabalho 
e o trabalhador com as leis trabalhistas – teve dificul-
dades, pois enfrentou três guerras, e foi um regime de 
exceção –; Juscelino trouxe otimismo, desenvolvimen-
to, liberdade; João Goulart lembrou a necessidade da 
reforma agrária, das reformas de bases. Todos tiveram 
missões. O Presidente Sarney, na redemocratização, 
em uma transição, com sua paciência, levou a refor-
ma ao fim; o Presidente Collor modernizou o País; o 
Presidente Itamar e o Presidente Fernando Henrique 
acabaram com o monstro maior do momento, que era 
a inflação. E ele advertia que o grande monstro seria 
a segurança e que o Presidente da República deveria 
debruçar-se sobre a segurança. Mas aí está.

Talvez, o estadista Fernando Henrique se lem-
brasse dos ensinamentos de Norberto Bobbio, o maior 
teórico da democracia, italiano, do renascimento, Sena-
dor vitalício, que disse que o mínimo que um Governo 
tem de oferecer é segurança à vida, à liberdade e à 
propriedade. Aí fraquejou, e aí está a violência. Essa 
violência já existiu.

No Senado romano, em uma época como essa, 
Senador Valter Pereira, Cícero disse: Pares cum pari-
bus facillime congregantur, a violência atrai violência. 
É o que vemos.

Mas, Senador Heráclito Fortes, o Piauí nos ensina 
muito. V. Exª foi o primeiro a manifestar o seu repúdio 
à desmoralização que o Presidente Hugo Chávez fez 
a este Congresso.

Recebi um e-mail citando uma entrevista. Pega-
ram um ladrão, Senador Valter Pereira, em Teresina, 
no Piauí, primeira capital planejada. E o ladrão disse: 
“Mas, logo eu? Preso e perseguido? Mas, na polícia, 
tem tanta gente que rouba. Na política, a gente só vê 
ladrão”. Ele deu a entrevista na Justiça: “Eu, pelo me-
nos, roubei para alimentar a minha família. Mas e es-
ses que não têm necessidade?”. 

É este o melhor dos mundos da Líder do Gover-
no. Falta de exemplo. 

Mas, Senador Valter Pereira, nós recebemos mui-
tos e muitos e-mails. Aqui, queria citar um que recebi 
de Victorio de Costa, professor aposentado de San-
ta Maria, no Rio Grande do Sul. Atentai bem, Valter 
Pereira, V. Exª que é um homem dedicado à cultura. 
Ele, então, diz o seguinte – para o momento em que 
vivemos, Heráclito: “Gostaria que o nobre Senador 
Mão Santa comentasse o Sermão do Padre Vieira – o 
‘Sermão do Bom Ladrão’”.

Eu vou estudá-lo nesta semana. Eu já vi a Helo-
ísa Helena aqui mencioná-lo. 

Disse que é muito oportuno, que nunca viu tanto 
ladrão e tanta corrupção como no Brasil de hoje.

Quando era criança, aprendi palavras de Olavo 
Bilac: “Criança! Não verás nenhum país como este!” 
Será que Olavo Bilac diria isso? 

Mas eu vou estudar, sim, o Sermão do Padre 
Vieira.

Senador Heráclito Fortes, V. Exª, nos e-mails que 
recebo, é muito citado. Isso é necessário.

Necessárias foram as palavras de Brossard para 
trazer a este País a democracia, e nós estamos com-
batendo.

Chegou um e-mail dizendo que esse PT não 
reconhece o valor dos outros. Quero dar um tes-
temunho de que ninguém mais do que o Heráclito 
Fortes se esforçou para levar ao Corpo de Bom-
beiros, nas suas lutas indormidas, na Comissão de 
Orçamento, uma escada. Seria uma escada – nós, 
homens do povo, entendemos – para os bombeiros 
atenderem Teresina, que está verticalizada. Agora, 
o Governador agora está aplicando mais esse furto 
àquele trabalho e dedicação do Heráclito Fortes para 
colocar os recursos para aprimorar e desenvolver o 
nosso Estado.

O nosso Piauí, cujos antepassados, com sua 
bravura, expulsaram os portugueses em uma batalha 
sangrenta. Daí este Brasil ser tão grande. João VI já 
tinha dividido: Filho, fique com o sul, porque o norte é 
de Portugal – país Maranhão. E nós pusemos para fora 
os portugueses em batalha sangrenta, em 13 de mar-
ço.Depois, em julho, houve outra na Bahia. Os baianos 
seguiram a coragem dos piauienses.

Mas o Piauí está aqui. O povo está estarrecido. Te-
nho recebido e-mails, Heráclito, dizendo que se chama 
para depor o Governador do Maranhão, um cirurgião, 
mais de 70 anos, respeitável, Prefeito; que se chama 
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para depor o filho de Teotônio Vilela, sobrinho de Dom 
Avelar Brandão, que foi Bispo do Piauí. Teotônio, nosso 
Senador, honrado filho de Teotônio Vilela, foi chamado 
para depor. E o do Piauí, Heráclito, porque é do PT, 
não! Mas todo dia está aqui.

Ontem, O Estado de S.Paulo escreveu... – olha 
a vergonha. Vou só ler a manchete para não cansá-
los. Nas gravações, ele é gravado dezessete vezes 
conversando com a quadrilha que foi mostrada ao 
País pela Operação Navalha. Dezessete vezes! O 
Vice-Governador, uma dezena, e algumas vezes 
aparece o “HNI”, homem não-identificado. É o Vice-
Governador do Piauí, e comprometendo Senado-
res, dizendo que Senadores têm que participar da 
negociata.

Por causa disso, já fomos ao Corregedor para 
esclarecer, porque Senador do Piauí tem o Sibá, que 
nasceu no Piauí e agora é o Presidente do Conselho 
de Ética, o Heráclito, eu e o João Claudino. Quem é 
esse Senador que está nessas negociatas? Isso é para 
salvaguardar o nome deste Senado.

Nesta reportagem do Estado de S.Paulo, a man-
chete diz: “Em grampo, empresário fala até em pres-
sionar Lula durante conversa com Zuleido – pressionar 
Lula! Dono da Engevix diz que Governador do Piauí 
iria garantir a liberação do dinheiro” – o Governador 
do Piauí iria pressionar Lula!

Ele não é chamado para depor porque, indireta-
mente, vai meter o nome de Luiz Inácio, e nós queremos 
tirar o nome do Presidente da República. Ele apenas 
foi citado, como estão citando um Senador, que não sei 
se é o Sibá, se é V. Exª, Heráclito, se é o Mão Santa ou 
se é o João Claudino, ou outros Senadores, porque o 
Maranhão está num verdadeiro terremoto nesse epi-
sódio, está no olho do furacão como se diz.

Mas é justamente a rodovia idealizada por Jusceli-
no Kubitschek, que ia de Fortaleza a Brasília passando 
pelo sul do Piauí, a 020, que está cheia de falcatruas, 
com a aquiescência do Governador do Estado, e ne-
gociatas. O Governador não é chamado porque é do 
PT e porque envolveu o nome de Luiz Inácio.

O outro, o do Maranhão, é chamado, é humilha-
do: um senhor com setenta e tantos anos, cirurgião de 
tórax, respeitável. O de Alagoas, filho de Teotônio, um 
homem probo, é chamado porque é do PSDB. O tio dele 
é santo, foi Arcebispo de Teresina: Dom Avelar Brandão, 
que foi um dos fundadores da Faculdade Católica de 
Filosofia de Teresina. O do Piauí não é chamado por-
que é do PT – e foi gravado dezessete vezes! 

Eu vou repetir só o diálogo. Ele diz assim: “Na 
seqüência, Sá garante a Zuleido que o governador 
petista do Piauí vai se empenhar para obter a verba. 
Wellington disse que, quando fosse assinado o con-
vênio, iria pessoalmente falar com Lula e pedir para 
ser incluído no PPI (Projeto Piloto de Investimentos). 
Disse que iria pessoalmente e que, se isso não desse 
certo, ele perderia a eleição. E há mais no diálogo: “O 
convênio vai sair com 20% de contrapartida do Esta-
do e 80% da União”. Aí, o Zuleido, aquele artista de 
cinema mexicano, diz: “Esse governo é bom, hein?” 
– e começa a rir com o Governador. E dizem que a 
Justiça é sã, que a lei... Rui Barbosa disse que só há 
um caminho: A lei e a Justiça. 

Se chamam o Governador do Maranhão para 
aquela humilhação, se chamam o de Alagoas, que é 
do PSDB, um homem probo – o tio dele está no céu: 
Dom Avelar Brandão, que foi Arcebispo de Teresina, 
um homem e tanto –, por que não chamam o do Piauí? 
Quantos anos passou aqui como Senador o pai do 
Governador de Alagoas? Vinte anos, não é Heráclito? 
Tem o DNA de seu pai, Teotônio Vilela. Pois é, esse 
homem é chamado, mas o do Piauí não. 

“Zuleido – Esse governo é bom, hein?”. E dava 
gaitada. Está gravado.

“Sá – Eles vão brigar. O Wellington disse que 
quando assinar o convênio, ele se comprometeu ir ao 
Lula para pedir...”.

“Zuleido – Ah, aí é outra história”. E ria ao dizer: 
“Esse governo é bom”. É bom! É o melhor dos mundos! 
Por isso é que diz a Líder a toda hora: “Nós estamos 
vivendo o melhor dos mundos”. Realmente, a Líder do 
Governo tem razão, é o melhor dos mundos: tem men-
salão, eles ganham dinheiro para não trabalhar – não 
tem nenhum deles aqui, estão viajando mundo afora 
–, fazem falcatruas. Nunca se algemou um ladrão do 
PT, e é só o que tem.

Sei que Cristo disse: “É mais fácil um camelo 
passar pelo furo de uma agulha que um rico entrar no 
Reino dos Céus.” Difícil é a gente encontrar, no meio 
de tantos aloprados, alguém que preste, que dê espe-
rança a esse Brasil.

Era o que tinha a dizer.

 Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Valter Pereira, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Heráclito Fortes.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
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do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 441, de 2006 
(nº 2.276/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
São Carlos Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em onda média na cidade de São 
Carlos, Estado de Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 447, de 2006 
(nº 2.120/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comu-
nitária de Desenvolvimento Cultural e Artístico 
de Saudades a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Saudades, Estado de 
Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 36, de 2007 (nº 
1.681/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária Beneficente do Município 
de Uiraúna para executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Uiraúna, Estado 
da Paraíba;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 44, de 2007 (nº 
2.328/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária Xucurus para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Pal-
meira dos Índios, Estado de Alagoas; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 46, de 2007 (nº 
2.345/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação de Moradores do Bairro Belo Horizonte 
– AMBH para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Piancó, Estado da 
Paraíba;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 51, de 2007 
(nº 2.326/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Comunitária de Radiodifusão Estrela 
Azul para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Mira Estrela, Estado de 
São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 54, de 2007 (nº 
2.285/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio No-
bres FM Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada na cidade 
de Nobres, Estado de Mato Grosso;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 59, de 2007 (nº 
2.428/ 2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorga-
da à Sociedade de Radiodifusão Fortaleza Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Rio Pardo, Estado do 
Rio Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 64, de 2007 (nº 
2.521/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorga-
da à Rádio Colon Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Joinville, Estado de Santa Catarina.

– Projeto de Decreto Legislativo nº 68, de 2007 (nº 
2.442/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização ao Go-
verno do Estado do Ceará, para explorar, por 
intermédio da Assembléia Legislativa do Esta-
do do Ceará, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Fortaleza, 
Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 69, de 2007 (nº 
2.447/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Alagoas 
Comunicação Ltda. – ME para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modula-
da na cidade de Arraial do Cabo, Estado do Rio 
de Janeiro; e

– Projeto de Decreto Legislativo nº 75, de 2007 (nº 
2.292/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM 
Sabiá Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de 
Camaçari, Estado da Bahia.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela Co-
missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, as matérias vão à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of.nº 77/07 – PRCDR

Brasília, 31 de maio de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do artigo 282 do Regi-

mento Interno do Senado Federal, comunico a Vos-
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sa Excelência que esta Comissão, em reunião no 
dia 31 de maio de 2007, aprovou, em turno único, 
o Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 350, 
de 2005, que “Altera o Estatuto da Cidade, de for-
ma a incluir a elaboração de plano de circulação de 
veículos não-motorizados como item obrigatório do 
plano diretor”, de autoria do Senador Antônio Car-
los Valadares. O Substitutivo será submetido a turno 
suplementar na próxima reunião desta Comissão, 
onde poderão ser oferecidas emendas por ocasião 
da discussão da matéria.

Atenciosamente, – Senadora Lúcia Vânia, Pre-
sidenta da Comissão de Desenvolvimento Regional 
e Turismo.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Com referência ao expediente que acaba de ser lido, 
a Presidência comunica ao Plenário que ao Substitu-
tivo ao Projeto de Lei do Senado nº 350, de 2005, po-
derão ser oferecidas emendas até o encerramento da 
discussão, no turno suplementar, perante a Comissão 
de Desenvolvimento Regional e Turismo.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Os Srs. Senadores Romero Jucá e Cícero Lucena 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exªs. serão atendidos.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras e Srs. 
Senadores, no final do primeiro trimestre deste ano, a 
Confederação Nacional dos Transportes (CNT) publi-
cou a segunda edição da Pesquisa Ferroviária CNT, 
realizada em 2006, com o objetivo de avaliar o desem-
penho das concessionárias que operam nos mais im-
portantes corredores ferroviários do País e o nível de 
satisfação dos usuários dessas linhas.

Trata-se de um trabalho de grande relevância, 
na medida em que, como observa o presidente da 
CNT, Clésio Andrade, identifica os maiores obstá-
culos que produtores e exportadores encontram no 
uso do transporte ferroviário no Brasil. Ademais, 
essa enquete evidencia os desafios no curto, médio 
e longo prazo e identifica os investimentos neces-
sários para o seu crescimento, sendo instrumento 
importante para os debates, planos e programas 
voltados para a melhoria contínua dos serviços fer-
roviários nacionais.

Como sabemos, o Barão de Mauá foi o idealiza-
dor da primeira estrada de ferro construída em nosso 
País, há mais de 150 anos. A ligação Rio de Janeiro-

Petrópolis, em trajeto de 18 quilômetros, colocou o 
Brasil no grupo de países que possuíam transporte 
ferroviário, já na segunda metade do século XIX. Desde 
então, em nossas terras, essa variante de transporte 
experimentou avanços e retrocessos episódicos em 
sua expansão e utilização. No final da década de 50 
do século passado, o investimento estatal no setor 
experimentou um crescimento consistente, a partir da 
criação, em 1957, da RFFSA – a Rede Ferroviária Fe-
deral. Em 1996, teve início o processo de privatização 
da malha ferroviária nacional.

Por meio de leilões públicos, iniciados em março 
de 1996 com a transferência da malha regional Oeste 
da RFFSA para a Ferrovia Novoeste S.A, foi efetiva-
da a concessão ao setor privado o direito de explora-
ção dos serviços públicos de transporte ferroviário de 
cargas. Seguiram-se os leilões das malhas regionais 
Centro-Leste, Sudeste, Tereza Cristina, Sul, Nordes-
te e Paulista, procedimentos que culminaram no final 
de 1998.

Passados, portanto, Sras. e Srs. Senadores, qua-
se dez anos da conclusão do processo de privatização 
do transporte ferroviário de cargas, o que se observa 
é um crescente e constante aporte de investimentos 
no setor. Para que se tenha uma idéia mais preci-
sa das inversões, convém recordar que, no período 
pós-concessão, o total anualizado de investimentos 
passou de R$560 milhões, em 1997, para R$3,157 
bilhões, em 2005. Uma progressão surpreendente, 
verificada em não muitos setores de nossa economia, 
e que representou uma substantiva desoneração dos 
cofres públicos – cerca de US$300 milhões por ano, 
correspondentes aos déficits anuais da operação das 
malhas -, além de benefícios diretos para os clientes 
dos serviços ferroviários em todo o País.

Com uma extensão total de 29 mil, 487 quilôme-
tros, a maior na América Latina, o Sistema Ferroviário 
Brasileiro, conduzido pela iniciativa privada, ingressou 
em uma nova e próspera fase, com melhorias e moder-
nização do modelo, investimentos em novas tecnolo-
gias, aumento de parcerias com clientes e operadores 
logísticos, diversificação e segmentação da oferta dos 
serviços aos clientes. Também deu início a um conjunto 
de ações de responsabilidade social com campanhas 
educativas, preventivas e de conscientização de se-
gurança, tendo, ainda, firmado contratos operacionais 
de longo prazo (de até 23 anos) entre concessionária 
e clientes. É preciso registrar, igualmente, que nos úl-
timos anos foram gerados cerca de 30 mil postos de 
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trabalho, diretos e indiretos. É um número por si só 
bastante significativo, sobretudo diante do constante 
fantasma da redução do emprego.

A Pesquisa Ferroviária CNT 2006 constituiu-se 
de 31 questões, divididas em três partes, e foi sub-
metida a uma amostra de 277 empresas usuárias. 
Foram pesquisados aspectos relativos às caracterís-
ticas gerais dos clientes, opinião geral dos clientes 
sobre o corredor ferroviário e avaliação específica da 
concessionária prestadora do serviço. Realizada por 
meio de sondagem telefônica, foi possível obter 211 
respostas, ou seja, um retorno de mais de 76% da 
amostra planejada.

O documento final aponta para a necessidade de 
diretrizes mais claras do Governo, finalmente o proprie-
tário da rede, em relação ao planejamento estratégico, 
tático e operacional a ser adotado pelos operadores. 
São questões que seguramente deverão ser considera-
das pela Administração, a fim de garantir o necessário 
avanço do transporte ferroviário no País, com vista à 
ampliação de sua produção e a conseqüente redução 
do chamado custo Brasil.

De forma geral, as conclusões da enquete foram 
positivas, embora se tenham detectado inúmeras dis-
crepâncias, segundo o corredor ferroviário avaliado. Um 
dos principais pontos de insatisfação dos clientes, de 
acordo com a sondagem, diz respeito ao tempo médio 
de transporte do produto. Nesse item houve um caso 
– especificamente o corredor ferroviário Santos Bitola 
Estreita – em que 100% dos entrevistados declararam 
que o tempo médio não atende às suas necessidades. 
No outro extremo, a totalidade dos clientes do corre-
dor Imbituba revelou ter seus prazos tempestivamente 
atendidos.

Na realidade, o mais importante nesse tipo ação 
é justamente detectar, com toda a clareza e em toda 
a sua extensão, os principais problemas na presta-
ção de serviços, os motivos e o grau de insatisfação 
dos clientes. É esse tipo de diagnóstico que vai per-
mitir a adoção de medidas corretivas adequadas e 
eficazes.

O grande desafio que as concessionárias en-
frentam na atualidade, além de aumentar o nível de 
satisfação dos clientes, é alcançar a meta de 30% de 
participação do setor ferroviário na matriz brasileira de 
transporte de cargas. Atinge a marca de R$1,5 bilhão 
o montante de investimentos reclamados pelo setor 
ferroviário privado para os próximos anos, recurso a 
ser direcionado para a construção de linhas alterna-

tivas – principais e variantes, que evitem os traçados 
antigos, plenos de fortes subidas e sinuosidades, uma 
das heranças recolhidas pelas concessionárias no pro-
cesso de privatização.

Ao concluir, Sr. Presidente, quero cumprimentar o 
Presidente da Confederação Nacional dos Transportes, 
Clésio Andrade, pela bela iniciativa de ouvir os clientes 
do transporte ferroviário de carga no Brasil. Foi uma 
ação com resultados iluminadores, que, ao destacar 
o panorama da evolução desse modal no País, con-
seguiu identificar os gargalos e os mais importantes 
desafios ao crescimento do setor.

Muito obrigado.
O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna desta Casa nesta tarde 
para registrar um fato que julgo de grande importân-
cia para os meios de comunicação e a população do 
meu Estado. Falo do recebimento, pela décima vez 
consecutiva, do Prêmio “Mérito Lojista Nacional 2006”, 
conferido ao jornal Correio da Paraíba pela Confede-
ração Nacional de Dirigentes Lojistas.

Essa justa homenagem, representada pela es-
tatueta “Deusa da Fortuna”, foi conferida na categoria 
“Jornal” e premiou apenas um veículo por Estado, me-
diante pesquisa em que as 27 Federações Estaduais, 
1,2 mil Câmaras de Dirigentes Lojistas e 1,7 mil Ser-
viços de Proteção ao Crédito elegeram os fornecedo-
res que apresentaram um diferencial de atendimento 
aos varejistas brasileiros, bem como promoveram o 
desenvolvimento do movimento lojista.

Assim, felicito o empresário Roberto Cavalcanti, 
Diretor-Presidente do Sistema Correio, do qual o jor-
nal é parte integrante, bem como toda a Diretoria e 
Conselho Editorial do jornal Correio da Paraíba pelo 
recebimento dessa importante honraria, bem como 
pelo trabalho realizado ao longo desses 52 anos de 
existência.

Era o que eu tinha a registrar.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às12 horas e 25 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 

 
Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 

PFL – Antonio Carlos Magalhães * BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PFL – César Borges* PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** PR – Alfredo Nascimento** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Regis Fichtner*S PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

PP – Francisco Dornelles ** PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PFL – Edison Lobão* PFL – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*S 

PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery*S PMDB – Gerson Camata* PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*S PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*S 
PSDB – Mário Couto** PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – Marco Maciel* PFL – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * PFL – Adelmir Santana *S 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** PTB – João Vicente Claudino** PMDB – Joaquim Roriz** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * PR – João Ribeiro *  

PFL – Romeu Tuma* PFL – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** PFL – Rosalba Ciarlini** PFL – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*S PMDB – Neuto de Conto *S PSDB – Papaléo Paes*  
PFL – Eliseu Resende** PFL – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PFL – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*S  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PRTB – Fernando Collor** PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PFL – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
PFL – Jayme Campos ** PFL – Maria do Carmo Alves ** PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 



COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 
 

1) Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada a 
apurar, no prazo de cento e vinte dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para 
organizações não governamentais – ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse 
público - OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas 
recebidos do exterior, a partir do ano de 1999 até o ano de 2006. 

 
(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007) 

(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.3.2007)  
 
2) Comissão Parlamentar de Inquérito, composta de 13 Senadores titulares e 8 suplentes, para, no prazo 

de cento e oitenta dias, apurar as causas, condições e responsabilidades relacionadas aos graves 
problemas verificados no sistema de controle do tráfego aéreo, bem como nos principais aeroportos 
do país, evidenciados a partir do acidente aéreo, ocorrido em 29 de setembro de 2006, envolvendo 
um Boeing 737-800 da Gol e um jato Legacy da American ExcelAire, e que tiveram seu ápice no 
movimento de paralisação dos controladores de vôo ocorrido em 30 de março de 2007. 

 
(Requerimento nº 401, de 2007) 

 
(13 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente: Senador Tião Viana – (PT-AC) 

Vice-Presidente: Senador Renato Casagrande – (PSB-ES) 
Relator: Senador Demóstenes Torres – (PFL-GO) 

 
Titulares Suplentes 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 

(PFL/PSDB) 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães (PFL) 1.Raimundo Colombo (PFL) 
Demóstenes Torres (PFL) 2.Romeu Tuma (PFL) 
José Agripino (PFL)  

PSDB 
Mário Couto (PSDB) 3. Tasso Jereissati (PSDB) 
Sérgio Guerra (PSDB)  

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO 
(PT/PTB/PR/PSB/PCdoB/PRB/PP) 

Tião Viana (PT) 1. Ideli Salvatti (PT) 
Sibá Machado (PT) 2. João Pedro (PT) 
Sérgio Zambiasi (PTB) 3. Inácio Arruda (PCdoB) 
Renato Casagrande (PSB)  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Valdir Raupp 
Wellington Salgado  

PDT 
(vago)¹  
¹ O Senador Osmar Dias deixa de compor esta Comissão, a partir de 29.05.2007 (Ofício nº 70/07 – GLPDT). 

 
Leitura: 25.4.2007 
Designação: 15.5.2007 
Instalação: 17.5.2007 
Prazo Final: 26.11.2007 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

1) Comissão Temporária Externa, composta de três Senadores, com o intuito de avaliar as 
condições da pista do aeroporto de Congonhas. 

 
(Requerimento nº 50, de 2007, aprovado em 13.2.2007) 

 
Aloizio Mercadante – PT 

Eduardo Suplicy – PT 
Romeu Tuma – PFL 

 
Leitura: 8.2.2007 
Designação: 13.2.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. Joaquim Roriz 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana - PFL 1. Jonas Pinheiro - PFL 
Edison Lobão - PFL 2. Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Eliseu Resende - PFL 3. Demóstenes Torres - PFL 
Jayme Campos - PFL 4. Rosalba Ciarlini - PFL 
Kátia Abreu - PFL 5. Marco Maciel - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Jayme Campos - PFL  1. Jonas Pinheiro - PFL 
Raimundo Colombo - PFL  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Raimundo Colombo - PFL  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 

 

 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Kátia Abreu - PFL  1. José Agripino - PFL  
Eliseu Resende - PFL  2. Romeu Tuma - PFL  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – PFL  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. Joaquim Roriz 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Kátia Abreu – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

PFL ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - PFL 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 



3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. Joaquim Roriz 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão - PFL 1. Adelmir Santana - PFL 
Heráclito Fortes - PFL 2. Demóstenes Torres - PFL 
Maria do Carmo Alves - PFL 3. Jonas Pinheiro - PFL 
Marco Maciel - PFL 4. José Agripino - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 5. Kátia Abreu - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. Wilson Matos - PSDB 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 

 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - PFL 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Francisco Dornelles - PP 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres - PFL  1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Romeu Tuma - PFL  2. Marco Maciel - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL  3. Raimundo Colombo - PFL  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
(vago) 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 

 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eliseu Resende – PFL  1. Adelmir Santana – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 2. César Borges – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 4. Raimundo Colombo – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Mario Couto – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – PFL 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. Joaquim Roriz 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Romeu Tuma – PFL 3. Jayme Campos – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
Wilson Matos – PSDB 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 
 



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – PFL  1. (vago) 
Heráclito Fortes – PFL  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
Joaquim Roriz 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 2. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Wilson Matos – PSDB 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Marco Maciel – PFL 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 



 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Joaquim Roriz 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Rosalba Ciarlini – PFL 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 
 



7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E 
REAPARELHAMENTO DAS FORÇAS ARMADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
(23 titulares e 23 suplentes) 

 
Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
Joaquim Roriz 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Marco Maciel – PFL 
Jayme Campos – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Raimundo Colombo – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Marco Maciel – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Joaquim Roriz - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Joaquim Roriz 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
César Borges – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Kátia Abreu – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Jonas Pinheiro – PFL 1. Raimundo Colombo – PFL – PFL 
 2. Rosalba Ciarlini – PFL – PFL 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Marco Maciel – PFL 
José Agripino – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Renato Casagrande - PSB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL  1. Rosalba Ciarlini – PFL  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente: Senador Sibá Machado³ 

Vice-Presidente: Senador Adelmir Santana³ 
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1. João Pedro (PT)² AM 1166 
Sibá Machado (PT) AC 2184 2. (vago)   
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3. Ideli Salvatti (PT)²  SC 2171 
Epitácio Cafeteira (PTB)¹ MA 1402 4. (vago)   
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5. (vago)   

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 
Valter Pereira MS 2221 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

PFL 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio AM 1413 
Marisa Serrano MS 3016 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. (vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 30.5.2007) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 
 
 
 
 

¹ Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que 
renunciou ao mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão.   
² Eleitos na Sessão de 29.5.2007. 
³ Eleitos em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP. 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Senador Romeu Tuma¹(PFL-SP) Corregedor 

(Vago) 1º Corregedor Substituto 

(Vago) 2º Corregedor Substituto 

(Vago) 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 6.3.2007) 

 
Notas: 
1 Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da 
Resolução nº 17, de 17.3.93. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

(Vago)1  
Demóstenes Torres2 (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias2 4  Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide3  (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Atualizado em 1º.2.2007 
 
 

Notas: 

1 Vaga ocupada pelo Senador Ramez Tebet, falecido em 17.11.2006. 
2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
Demóstenes Torres e Álvaro Dias. 
3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 
4 O Senador Alvaro Dias licenciou-se do exercício do mandato a partir de 26 de março de 2007, pelo prazo de 121 dias, 
de acordo com o Requerimento nº 258, de 2007. 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 
scop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 
3º Designação Geral: 03.04.2007 

 
 

PMDB 
Senadora Roseana Sarney (MA)  

PFL 
Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PR 
(vago) 
PDT 

Senador Cristovam Buarque (DF) 
PSB 

Senadora Patrícia Saboya (CE) 
PC do B 

Senador Inácio Arruda (CE) 
PRB 

Senador Marcelo Crivella (RJ) 
PP 

(vago) 
PSOL 
(vago) 

(Atualizada em 04.04.2007) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 
 
 
 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PEI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Álvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moca (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (PFL-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (PFL-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 

LÍDER DA MINORIA 
 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Demóstenes Torres (PFL-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Leonardo Picciani (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Vieira da Cunha (PDT-RS)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 
(Atualizada em 7.5.2007) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  
 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente: Arnaldo Niskier 
Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio (inciso I) PAULO MACHADO DE CARVALHO NETO2 EMANUEL SOARES CARNEIRO2 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE CARVALHO2 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2 

Engenheiro com notórios conhecimentos na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria profissional dos 
jornalistas (inciso V) 

CELSO AUGUSTO SCHRÖDER3 (VAGO) 

Representante da categoria profissional dos 
radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria profissional dos 
artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2 

Representante das categorias profissionais de 
cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS2 ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO2 

Representante da sociedade civil   (inciso IX) DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA ALENCAR 

Representante da sociedade civil  (inciso IX) ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil (inciso IX) ROBERTO WAGNER MONTEIRO2 FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ2 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JOÃO MONTEIRO DE BARROS FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs

 
 
 
 
 
 
 
 

1 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges D’Urso. 
1 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. 
1 Eleito como suplente na Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. Foi convocado como titular na 6ª Reunião 
de 2006 do CCS, realizada em 7.8.2006, em função do falecimento, em 30.5.2006, do Conselheiro Daniel Koslowsky 
Herz. 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA1 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 

 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 

§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 

§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 

 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 

§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5 

 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

 
 

1 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da 
Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões 
originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do 
Regimento Interno do CCS). 
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006. 

 

 



  
 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

 

COMPOSIÇÃO 
 

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 
 

Designação: 27/04/2007 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

PFL 
EFRAIM MORAIS (PFL/PB) 1. ADELMIR SANTANA (PFL/DF) 

ROMEU TUMA (PFL/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (PFL/SC) 
PSDB 

MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 
PT 

ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 
PTB 

SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL) 
PDT 

CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. JEFFERSON PÉRES (PDT/AM) 
PCdoB 

INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  
 

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
CEZAR SCHIMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 

DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PT/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 

MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 
PSDB/PFL/PPS 

CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. FERNANDO CORUJA (PPS/SC) 
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 
GERMANO BONOW (PFL/RS) 3. JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

 

 

 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 

www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 

INTELIGÊNCIA 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 
 

LÍDER DA MINORIA 
 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
DEMÓSTENES TORRES 

PFL-GO 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

VIEIRA DA CUNHA 
PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
PFL-PI 

(Atualizada em 7.5.2007) 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 
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